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PREFÁCIO 

 

Desde 2010 eu venho acompanhando o trabalho docente, seja por meio da formação 

continuada ofertada pelas secretarias da educação, seja recebendo artigos acadêmicos para 

publicação, ou ainda, como coordenadora de grupos de trabalhos em congressos de educação. 

Toda essa experiência me mostra o quão grande é a figura do professor, que muitas vezes em 

meio as suas dificuldades e limitações acabam por enfrentar desafios que nem sempre eles têm 

respostas. É bem verdade, que tentar entender o problema educacional no Brasil é algo bem 

maior do que o “chão da escola”, como os professores gostam de chamar seu ambiente de 

trabalho, porém, é verdade também, que o papel do professor é decisivo no fazer educação, e, 

além disso, é primordial que a gente reflita que a educação, não jaz na escola, pelo contrário, 

ela inicia na família, quando a criança precisa ser direcionada para atos e preceitos que a 

constituirão como cidadã. É nesse sentido, que a figura da família precisa ser trazida para o 

espaço educacional, como parceira da escola, como apoiadora dos seus filhos. 

Mas, como pensar em parceria onde muitas vezes temos famílias desestruturadas? 

Famílias compostas por pais não letradas? Como esperar que os pais auxiliem aos seus filhos 

nas atividades escolares, se muitas vezes eles lidam com o não letramento ou até mesmo com o 

analfabetismo? 

Ser professor é lidar não apenas com as suas limitações, mas dos outros, em prol de não 

apenas passar o conteúdo das disciplinas, porém é preciso entender o seu papel, qual o seu lugar 

na vida dos seus alunos, pois muitas vezes ele é o único a está próximo, a ser o aliado no ensino- 

aprendizagem, não só das disciplinas, mas guiando para o exercício da cidadania, na busca de 

melhores condições de vida, por meio da educação. 

É nesse contexto que nasce a coleção de 2024 da Contatos Empreendimentos 

Educacionais, como forma de refletir a educação no caráter interdisciplinar, em prol de 

propiciar o debate amplo pelo ato de educar de forma significativa, com o olhar no outros, 

entrelaçando não apenas a figura professor e aluno, mas todos os agentes que fazem parte desse 

amplo universo que faz parte da escola, e, consequentemente, do contexto amplo da educação. 

 

 

Rosilene Felix Mamedes  

(Doutora em Letras, Mestra em Linguística, Proprietária da Contatos 

Empreendimentos Educacionais)
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A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO LIVRO DIDÁTICO DE PORTUGUÊS: UMA 

ANÁLISE CRÍTICA DE UM DOS CAPÍTULOS 

 

 Maria Zilda Medeiros da Silva1 

Soraya Nogueira Albert Loureiro2  

Adilma Gomes da Silva Machado3 

 

 

RESUMO 

 

O presente artigo buscará apresentar uma análise de um capítulo do livro do 9º ano da Língua 

Portuguesa, cujo título de sua capa é “SE LIGA NA LÍNGUA, LEITURA PRODUÇÃO DE 

TEXTO E LINGUAGEM”. As variedades linguísticas são as diferentes maneiras de falar de 

uma mesma língua, assim como as demais línguas o Português, possui suas variantes. Dessa 

forma, destacamos como um dos fatores resultantes à diversidade linguística a extensão 

territorial do Brasil: suas diversidades em características geográficas, culturais, sociais e entre 

outros fatores que influenciam e resultam na heterogeneidade na fala dos indivíduos. O presente 

trabalho trata-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico, de natureza exploratória, a partir da 

análise de um capítulo do livro didático. possível identificar a existência de consonância com 

os pressupostos teóricos de Labov e Marcuschi que consideram a língua em seus aspectos 

social, histórico e cultural pressupondo a concepção sociolinguística de língua com múltiplas 

formas de manifestação e variabilidade espontânea, sendo este, um fenômeno natural que se 

revela em situação de uso concreta, com texto e discurso. 

 

Palavras-chave: língua; leitura; linguagem. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O material didático vem evoluindo a cada época, os pesquisadores, escritores e editores 

 
1 Mestra em Linguística e Ensino pela Universidade Federal da Paraíba – UFPB. João Pessoa/PB, Brasil. ORCID: 
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2 Mestranda em Linguística - PPLE pela Universidade Federal da Paraíba - UFPB. João Pessoa/PB, Brasil. E-mail: 

sol.loureiro@hotmail.com; 
3 Docente efetiva Secretaria Municipal de Conde-PB. Mestra em Linguística e Ensino pela Universidade Federal 

da Paraíba - UFPB. João Pessoa/PB, Brasil. ORCID:  https://orcid.org/0000-0003-1912-2852. E-mail: 

adilmalibrasp@email.com. 

https://orcid.org/0000-0002-8320-2606
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estão buscando produções que apresentem conteúdos que possam trazer para vida dos 

estudantes um conhecimento de mundo a partir dos assuntos abordados em cada capítulo. 

Assim, o artigo buscará apresentar uma análise de um capítulo do livro do 9º ano da Língua 

Portuguesa, cujo título de sua capa é “SE LIGA NA LÍNGUA, LEITURA PRODUÇÃO DE 

TEXTO E LINGUAGEM” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São Paulo, escrito por Wilton 

Ormundo e Cristiane Siniscalchi. 

O capítulo analisado apresentará a variação linguística presente no texto em língua 

portuguesa, destacando sua existência como língua para a comunicação e a escrita do 

(Português) em alguns países que têm referência de uso como língua. Sendo assim, o objetivo 

principal deste artigo é analisar a temática referente aos aspectos da variação linguística 

empregada no âmbito da perspectiva sociolinguística. 

A análise em questão apresenta como base algumas concepções teóricas a fim de 

desenvolver uma melhor reflexão a respeito da existência da variação da língua portuguesa na 

perspectiva sociolinguística. Serão estabelecidas ainda, quais as relações dos conteúdos no 

tocante às habilidades e competências do referido capítulo do livro com as normas da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC).  

O artigo está estruturado em três etapas: na primeira a fundamentação teórica, que nos 

proporcionará reflexões a respeito da temática apresentada, a qual foi utilizada como base para 

constatar a importância da variação da língua portuguesa como conteúdo em uma perspectiva 

sociolinguística para o ensino do 9º ano do fundamental. Na segunda etapa será apresentada a 

metodologia que contemplará a natureza da nossa pesquisa e quais as estratégias para o 

desenvolvimento. Em seguida, na terceira etapa, será apresentada a análise dos dados, nos quais, 

serão apresentados os textos e os exercícios que são oferecidos no capítulo do livro analisado. 

No decorrer da análise de dados, foram apresentadas imagens das atividades do capítulo 

do livro. Para cada imagem foi realizada uma análise através de comentários argumentativos 

estabelecendo relação com as competência e habilidades da BNCC, sem perder de vistas o 

objetivo que é a variação linguística existente sob a perspectiva sociolinguística para o 

desenvolvimento integral dos educandos. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 UMA BREVE DISCUSSÃO SOBRE AS VARIEDADES LINGUÍSTICAS  

  

As variedades linguísticas são as diferentes maneiras de falar de uma mesma língua, 



8 

assim como as demais línguas o Português, possui suas variantes. Dessa forma, destacamos 

como um dos fatores resultantes à diversidade linguística a extensão territorial do Brasil: suas 

diversidades em características geográficas, culturais, sociais e entre outros fatores que 

influenciam e resultam na heterogeneidade na fala dos indivíduos.  

Para Geraldi (1997, p. 50), “língua é o conjunto das variedades utilizadas por uma 

determinada comunidade, reconhecidas como heterogêneas. Isto é, formas diversas entre si, 

mas pertencentes à mesma língua”. Considerando a definição apresentada pelo o autor, é 

notório que o reconhecimento das variantes linguísticas não interfere na eficácia do uso da 

língua, visto que todas as variantes possuem funcionalidade e importância. Corroborando a 

ideia, Marcuschi (2007, p. 43), aborda que:  

 

(...) toda vez que emprego a palavra língua não me refiro a um sistema de regras 

determinado, abstrato, regular e homogêneo, nem a relação linguística imanentes. Ao 

contrário, minha concepção da língua pressupõe um fenômeno heterogêneo (com 

múltiplas formas de manifestação), variável (dinâmico, suscetível à mudança), 

histórico e social (fruto de práticas sociais e históricas), indeterminada sob o ponto de 

vista semântico e sintático (submetido às condições de produção) e que se manifesta 

em situação de uso concretas, com texto e discurso, (MARCUSCHI, 2007, p. 43) 

 

Nesta perspectiva, devemos considerar os aspectos históricos, sociais e culturais que 

emergem da heterogeneidade da língua, considerando os contextos situacionais que condizem 

com a prática linguística. Nogueira (2012) ressalta no trecho quanto à variação linguística: “A 

variação linguística é um fenômeno natural; a Língua Portuguesa, como todas as línguas, 

apresenta inúmeras variações e passa por mudanças no tempo historicamente, e no espaço, 

geograficamente”. Segundo Terra (2008, p. 64) ressalta que a diferença mais perceptível é de 

ordem fonética, ou seja, na maneira de produzir os sons da língua materna.  Assim, podemos 

exemplificar a modificação na pronúncia dos vocábulos beijo e favor no Português de Portugal.  

Também é importante evidenciar as diferenças relacionadas à semântica, ou seja, com 

os significados das palavras, a exemplo: “hospedeira de bordo”, que em Portugal se significa 

“aeromoça”. Muitas palavras comuns ao vocabulário dos Brasileiros, em Portugal suscitariam 

certo grau de estranheza, como nos confirma Terra (2008, p. 64), ao elencar que os vocábulos 

de matrizes indígena e africana tais como “maloca”, “macumba” e “vatapá”, causa estranheza 

aos portugueses. Tendo em vista que a língua falada por eles, por razões históricas, não recebeu 

contribuições dos povos indígenas e africanos. 

As variedades linguísticas apresentam aspectos que representam a identidade do povo. 

Relevante por si, ao mesmo tempo que caracteriza suas peculiaridades, originadas por fatores 

individuais (fala), que perpassa pela língua e linguagem. Assim que esse “caráter individual 
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da fala é responsável pela diversidade da língua: cada falante acaba utilizando-a de maneira 

peculiar, de modo que a forma utilizada por um falante individualmente é diferente da utilizada 

pelos demais” (Terra, 2008, p. 84). Considerando a pertinência desses aspectos iremos 

apresentar uma breve revisão conceitual dos tipos de variedades no decorrer do texto.  

Define-se que as variedades históricas (diacrônicas) surgem com as modificações 

ocorridas na língua com o passar do tempo. Segundo Duarte (2012), um exemplo bastante 

representativo é a questão da ortografia: a palavra farmácia, uma vez que a mesma era grafada 

com “ph”, contrapondo-se à linguagem dos internautas, a qual se fundamenta pela supressão 

dos vocábulos, hoje tem correspondência fonológica e fonética ao fonema fricativo alveolar [f].  

As variantes geográficas/regionais ou diatópicas estão relacionadas às diferentes 

maneiras de falar de um lugar para o outro, de uma região para a outra, essas ocorrem também 

por meio da diversidade de nomenclaturas aos mesmos itens. Como exemplo, citamos a palavra 

“mandioca” que, em certos lugares, são chamados de “macaxeira” e “aipim”. Figurando 

também, esta modalidade estão os sotaques, ligados às características orais da linguagem 

(Duarte,2012).  

As variantes sociais ou diastráticas manifestam-se com as diferenças na maneira de falar 

no âmbito fonético e fonológico, muitos falantes por alguns fatores, costumam apresentar essa 

variante trocando os sons das consoantes na pronúncia. Nesse sentido, Duarte (2012) ressalta 

que estas variantes estão diretamente ligadas aos grupos sociais, como também ao grau de 

instrução de uma determinada pessoa. À exemplo, o autor cita gírias e jargões caipira. Essa 

ocorrência está relacionada a alguns fatores, sendo na maioria um dos principais, a baixa 

escolaridade do falante. 

As variantes estilísticas (diafásicas) surgem através da adequação realizada pelo falante, 

ou seja, pela seleção do nível de linguagem, conforme o exigido nas situações comunicativas 

escritas ou orais. Dessa maneira, o falante buscará desenvolver a habilidade de adequação 

linguística, conforme as exigências da situação comunicativa, em maior ou menor grau de 

formalidade.  

Diante da breve conceituação apresentada, não podemos deixar de elencar a existência 

da norma padrão que é considerada, segundo a gramática normativa a “correta”, de maior 

prestígio social. Contudo, devemos ter por convicção que todas as variantes possuem sua 

importância, no entanto, a norma padrão será preferencialmente utilizada em algumas situações 

sociais. Dessa forma, para que os falantes se tornem competentes linguisticamente, os mesmos 

têm que conhecer as diversidades da língua e utilizá-las, apropriando-as conforme o contexto 

situacional.   
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A ressalva que é fundamental: as variedades da língua devem ser abordadas em sala de 

aula por meio de metodologias que apresentem as mesmas de forma diversificada e mais 

dinâmica possível. Vivências que elenquem as variedades linguísticas no tocante aos aspectos 

históricos, geográficos, sociais, e também através da norma padrão, nas produções orais e 

escritas. É o que corrobora os PCNs:  

 

O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a participação social efetiva, 

pois é por meio dela que o homem se comunica, tem acesso à informação, expressa e 

defende pontos de vista, partilha ou constrói visões de mundo, produz conhecimento. 

Por isso, ao ensiná-la, a escola tem a responsabilidade de garantir a todos os seus 

alunos o acesso aos saberes linguísticos, necessários para o exercício da cidadania, 

direito inalienável de todos (Secretaria de Educação Fundamental, 1997, p. 19). 

  

Portanto, vale ressaltar a imensa relevância da abordagem da temática durante todo 

processo ensino-aprendizagem, visto que o desenvolvimento das habilidades linguísticas dos 

falantes deve ocorrer de forma contínua e processual durante as vivências de interações verbais 

e utilização das variantes linguísticas. 

 

2.2 ASPECTOS SOCIOLINGUÍSTICOS NO ESTRANGEIRISMO 

 

No livro de Ormundo e Siniscalchi, a partir da página 37 a 41, um tema passa a ser 

abordado: a variação linguística advinda do estrangeirismo. Nesta seção é explicado que 

palavras emprestadas de outros idiomas é uma situação comum, da mesma forma como ocorre 

as palavras “futebol – football” e “abajur - abat-jour” que passam por um processo de 

adaptação de grafia e pronúncia, embora também existam palavras que são incorporadas na sua 

forma original. Rodrigues et al (2011) pontua sobre a necessidade de distinguir três termos que 

os leigos costumam confundir são eles estrangeirismo, empréstimo e neologismo:  

 

“Em primeiro lugar, temos o estrangeirismo, que vem a ser o emprego de palavras que 

se originam de outra Língua estrangeira e não possuem uma palavra correspondente a 

ela na nossa Língua (...) No segundo caso o empréstimo (galicismo, anglicismo, etc.) 

a própria nomenclatura deixa clara a função das palavras, que sofre pouca modificação 

e passa a fazer parte do léxico, sendo que todas elas hoje classificadas como 

empréstimo foi um dia estrangeirismo. No caso do neologismo que é o surgimento de 

palavras novas é comum na mídia e em todos os meios de comunicação e que acaba 

por se tornar parte do cotidiano, é o caso de,deletar, twitar (...)” (RODRIGUES et al., 

2011, p.3). 

 

Um somatório dos aspectos que compõem o uso de estrangeirismo, que é considerado o 

uso de termos/palavras, advindos de outros idiomas. Para Teixeira (2015) o uso de 

estrangeirismo, dada a sua natureza linguística, cabem no contexto de realização linguística que 
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se pode designar como conjuntura social. Xatara (2001) pontua como um problema o fator de 

prestígio/desprestígio como um dos fatores para utilização do estrangeirismo decorrente do 

valor que é dado a língua materna, do alcance que ela tenha para que seu locutor saiba se servir 

e sentir-se satisfeito durante o processo de comunicação. Bertozzi (2015) em seu estudo cita 

três tipos de estrangeirismo com ocorrência na Língua Portuguesa. 

 

“1) Decalque — versão literal do lexema-modelo concretizado, tendo em vista que 

tais palavras são calques literais da palavra estrangeira, como em retroalimentação, 

supermercado e cartão de crédito; 2) Adaptação da forma estrangeira à fonética e à 

ortografia brasileira, quando, em geral, o estrangeirismo já foi adotado há muito tempo 

pela nossa cultura, por exemplo, boicote (boy-cott), clube (club) e drinque (drink); e 

3) Incorporação do vocábulo com a sua grafia original, por exemplo, hardware, check-

up e best sellers” (BERTOZZI, 2015, P.251) . 

 

Ainda de acordo com Xatara (2001), essa questão também está relacionada às políticas 

educacionais que busquem valorizar e propagar o uso da língua de determinado local através 

de planejamento linguístico como ocorre em Portugal. Valadares (2014) acrescenta que o 

desenvolvimento científico e tecnológico, mais recentemente, acentuou a utilização de palavras 

estrangeiras, especialmente no caso do português do Brasil. Teixeira (2015) esclarece que no 

tocante a longevidade dos estrangeirismos, alguns permanecem por curto espaço de tempo, 

podendo “morrer” e outros se prolongam mais tempo se familiarizando com a língua receptora.  

Outro fator importante é que boa parte dos nativos desconhece a origem do vocábulo, 

ou seja, ao realizar a sua língua materna o indivíduo não sabe se a palavra que está a utilizar é 

estrangeira ou não. No tocante ao doravante Português Brasileiro, Valadares (2014) argumenta 

que não é o aportuguesamento de uma palavra estrangeira, que vai tornar seu uso mais ou menos 

efetivo, mas sim, o próprio uso pelos usuários. Valadares (2014) ressalta que o léxico é o 

resultado da história de um povo, de seus contatos e de suas relações. Tendo em vista que a 

ampliação semântica compõe tais relações por consagrar os usos e sentido (p. 404). 

Para Zilles (2001, p.155) existem mudanças espontâneas que são resultados de 

motivações internas aos sistemas linguísticos, resultando de contato entre línguas ou de 

situações de dominação política e imposição. Bertozzi e Valadares (2015) conclui em seu 

estudo que o gênero textual publicitário pode contribuir também para os processos de variação 

e mudança linguística. Como corrobora Labov (2008), quanto a tais processos, a estrutura 

linguística inclui a diferenciação ordenada dos usuários e dos estilos por meio de regras que 

governam a variação na comunidade linguística.     

Um dos maiores nomes dos estudos sobre sociolinguística variacionista e do 

estrangeirismo é Labov (1972), para o qual a variação passa a ser considerada como inerente, 
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regular e, enquanto tal, passível de uma análise linguística sistemática. Para Labov (1994), toda 

língua apresenta variação, que é sempre potencialmente um desencadeador de mudança, 

existindo imposições socioculturais que contribuem para que determinadas palavras sejam 

usadas e tenham consequente relevância na comunidade linguística.   

  Labov (1994) procura demonstrar em seus estudos a ocorrência e funcionamento de 

regularidades de variações que aconteceriam de forma sistemática e previsível. Neste sentido, 

Lucchesi (2012, p.794) acrescenta que a concepção de um sistema linguístico heterogêneo e 

variável permite que a sociolinguística estabeleça o seu objeto de estudo como a comunidade 

de fala, a coletividade que usa concretamente a língua em um contexto histórico específico. 

Mas afinal, o estrangeirismo é benéfico ou maléfico à língua portuguesa? Alguns estudos como 

Gonçalves et al (2011) que trata de duas vertentes distintas: os gramáticos e os linguistas. Os 

gramáticos contaram inclusive com o apoio de um projeto de lei do deputado Aldo Rebelo em 

1999 contra o uso de estrangeirismo travando assim, uma batalha com os cientistas da língua: 

 

O projeto de lei 1676/99 de autoria do Deputado Federal Aldo Rabelo (PCdoB-SP) 

dispõe sobre a promoção, a proteção, a defesa e o uso da língua portuguesa, o que para 

os linguistas é um grande equívoco, pois se trata de proteger a língua de quem? De 

seus usuários? Mas não são esses os donos da língua? Muitos gramáticos acreditam 

que não existe língua após a língua, que a norma padrão deve ser seguida à risca, que 

fora disso estamos diante de um português errado, feio e não aceitável. (Gonçalves et 

al 2011, p.4). 

 

Aldo Rebelo justifica em seu projeto de Lei a necessidade de defesa do idioma para sua 

continuidade, especialmente do ponto de vista da globalização, que acelera o processo de 

incorporação de palavras de outros idiomas, podendo provocar descaracterização do Português. 

 

3 METODOLOGIA 

 

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico, de natureza 

exploratória, a partir da análise de um capítulo do livro didático intitulado “Se Liga na Língua, 

Leitura Produção de Texto e Linguagem”, visto que foi pautada em embasamentos literários 

com a mesma possui abordagem qualitativa. Fundamentada em projetos teóricos e 

metodológicos. Para Gil (2002, p.127), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida é elaborado, 

principalmente, a partir de livros e artigos científicos.   

Será utilizada como base a análise qualitativa, que de acordo com Santos (2007, p.30), 

os resultados da pesquisa qualitativa necessitam da leitura e análise de um capítulo do livro 

didático supracitado. A seguir, identificar aspectos teóricos implícitos e explícitos referentes às 
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variedades linguísticas, relacionando ainda ao conteúdo abordado bem como suas atividades às 

habilidades e competências estabelecidas na BNCC. Conforme Severino (2007, p.123), este 

tipo de pesquisa pode ser considerado explicativa, visto que além de registrar e analisar os 

fenômenos estudados, busca identificar suas causas, conforme o método estabelecido. 

Ressalta-se que vivemos em uma sociedade marcada por ideologias, essas que 

geralmente nos sujeitamos a normas sem percebê-las. Sendo estas que refletem na sociedade e 

a principal ferramenta a língua como transmissão de costumes e cultura de um povo. Segundo 

Bortoni-Ricardo (2006, p.61), a sociolinguística educacional propõe que um membro da 

comunidade que fale tem de aprender o que dizer e como dizê-lo apropriadamente, a qualquer 

interlocutor e em diversos contextos linguísticos, variando o grau de formalidade e hierarquias. 

Ao desempenhar tais funções o falante alcançará a competência comunicativa e será capaz de 

se comunicar em diversos tipos de discursos, independente das características socioculturais do 

contexto. 

 

4 ANÁLISE DE DADOS 

 

A análise foi realizada em um dos capítulos do livro do 9º ano da Língua Portuguesa, 

intitulado “Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 

2018, 1ª ed. São Paulo, escrito por Wilton Ormundo e Cristiane Siniscalchi. O referido livro 

apresenta um capítulo que aborda a variação linguística existente na língua portuguesa. Assim, 

foi realizada uma análise do capítulo que destaca a temática referente aos aspectos da variação 

linguística empregada no tocante da perspectiva sociolinguística. 

Para iniciarmos as observações foram registradas em fotos as imagens das páginas. Na 

imagem-1, com a representação de duas tirinhas referente a variação existente na língua 

portuguesa do Brasil e de Portugal. Foi possível, a partir das observações, verificar que a 

atividade apresenta ao aluno a compreensão para o entendimento da variedade do português 

existente na língua, como também de um país para outro.  

O texto apresenta as mesmas imagens com uma escrita diferente, no qual, expõe para os 

alunos uma variedade da língua existente entre um país e outro, como também podendo destacar 

a utilização da mesma língua que é o (PORTUGUÊS). Observe na imagem 1. Este capítulo 

tenta passar para o aluno que a língua portuguesa está situada em outras localidades do mundo, 

mas, no entanto, sua escrita e a fala para a comunicação são diferentes com os mesmos sentidos.  

Diante desta variedade existente na fala, trazemos a importância do aspecto 

sociolinguístico para a comunicação, em que, tem a fala como a sua escrita de forma 
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heterogênea e variáveis. Assim trazemos os pensamentos de (BAGNO, 2004a, p. 10). [...} “não 

basta descrever e analisar as relações entre língua e sociedade, é preciso, também, transformá-

la”. Essa transformação com a língua portuguesa vem ocorrendo ao longo de sua existência, 

tanto com sua variação regional quanto na variação de um país para outro. 

  

IMAGEM 1 – VARIEDADES LINGUÍSTICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Livro (2018)4 

 

Na imagem 2, apresentam a continuação da atividade exposta no capítulo. O texto 

destaca palavras que tem seu reconhecimento regional de Portugal como também apresenta uma 

variação do português do Brasil, com algumas palavras do português de Portugal. Assim é 

possível observar a variação encontrada na língua Portuguesa entre o Brasil e Portugal.  

 

  IMAGEM 2 – O PORTUGUÊS BRASILEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Livro (2018)5 

 
4 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 

5 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 
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Destacamos neste capítulo a existência da língua portuguesa em outros países, a sua 

existência como língua, língua viva que tem suas variações para a comunicação através da fala 

e da sua escrita. Abaixo temos a imagem 3 que tem uma representação destacando em quais 

países tem a comunicação português como língua.  

 

IMAGEM 3 – COMUNIDADE DOS PAISES DE LÍNGUA PORTUGUESA (CPLP) 

Fonte: Livro (2018)6 

 

No tópico intitulado “Por que a língua sofre variações”, iniciado na página 33, foi 

constatado que os autores exemplificam o fenômeno da variação linguística, descrevendo que 

as línguas variam em função de inúmeros fatores, sejam geográfico, social e histórico de forma 

contextualizada, representada por alguns gêneros textuais. Os educandos irão desenvolver as 

habilidades linguísticas através do processo de reflexão sobre as diferentes formas de usos das 

variações da língua, sejam nas práticas sociais orais ou nas escritas, nos diversos gêneros 

textuais. Assim, as práticas linguísticas estão totalmente relacionadas às práticas de letramento. 

Como podemos constatar nas páginas 33 e 34 do livro supracitado: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 
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IMAGEM 4 – PORQUE A LÍNGUA SOFRE VARIAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Livro (2018)7 

 

IMAGEM 5 – FATORES DA VARIAÇÃO LINGUÍSTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Livro (2018)8 

 
7 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 

8 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 
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Durante as análises textuais, os autores enfatizam, que a variação linguística é um fator 

que ocorre em todas as línguas, considerando as características de cada falante: idade, origem 

geográfica, nível de escolaridade, atividades profissionais e de lazer. Além disso, ela se altera 

conforme o tempo passa e os falantes vão tendo novas necessidades expressivas. Nota-se por 

parte dos autores de livros didáticos uma boa apresentação referente às possibilidades 

contextuais no tocante ao emprego das variedades linguísticas.  

Dessa forma, foi notório que neste objeto de análise além dos autores atribuírem um 

espaço, capítulo para o enfoque das variantes, foram propostas atividades exemplificando as 

mesmas, ratificando a importância ao contexto de uso da língua. Assim sendo, segundo a 

BNCC, os estudantes irão desenvolver a competência de compreender a língua como fenômeno 

cultural, histórico, social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-

a como meio de construção de identidades de seus usuários e da comunidade a que pertencem. 

Como podemos constatar no exercício proposto abaixo: 

 

IMAGEM 6 – AS LÍNGUAS DO BRASIL 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Livro (2018)9 

 

 

 

 

 
9 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 
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IMAGEM 7 – HETEROGENEIDADE DA LÍNGUA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Livro (2018)10 

 

É perceptível que nem sempre nos livros didáticos os autores apresentam situações de 

uso da linguagem que possam levar o educando a reconhecer a heterogeneidade da língua, de 

maneira que ele possa usá-la adequadamente. É o que menciona Neves (2006, p. 35) quando 

relata que a heterogeneidade não adventícia a linguagem, mas sim uma questão de eficiência. 

Afinal, é qualidade e  solução. 

A atividade exposta, busca desenvolver as competências do falante, a questão 1 propõe 

a organização de trios e o preparo de um pequeno texto, tais como diálogos, propagandas, 

músicas ou entrevistas. Como acréscimo, usam marcas de uma variedade específica. Assim, os 

alunos irão recorrer aos conhecimentos construídos e a criatividade. Nesta proposta, o professor 

poderá oferecer a possibilidade de pesquisa antes da produção textual, os grupos devem ler suas 

produções para que os demais alunos identifiquem a variedade em foco.  

A partir da atividade proposta, abre-se uma janela de possibilidade ao aluno de síntese 

e análise crítica, como apontar casos em que foram usados estereótipos, observáveis em 

associações indevidas entre marcas linguísticas e determinados comportamentos. Assim, 

possibilitando ao educando o conhecimento da variabilidade de usos da língua, contribuído para 

a ampliação dos conhecimentos. De acordo com a perspectiva apresentada, a Base Nacional 

 
10 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 
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Comum Curricular (BNCC) realiza e propicia referências que posicionam o ensino das 

variedades linguísticas, no processo de ensino-aprendizagem. Vale salientar que esta é uma 

ideia presente em um dos seis objetivos gerais da educação básica presentes no referido 

documento:    

 

6) Compreender que a variação linguística é um fenômeno que constitui a linguagem, 

reconhecendo as relações de poder e as formas de dominação e preconceito que se 

fazem na e pela linguagem e refletindo sobre as relações entre fala e escrita em 

diferentes gêneros, assim como reconhecer e utilizar estratégias de marcação do nível 

de formalidade dos textos em suas produções. (BRASIL, 2016, p.98). 

 

Posteriormente, a atividade propõe uma análise de um trecho de reportagem sobre as 

influências que as línguas exercem umas sobre as outras. Bem como propor aos educandos a 

ampliação dos conhecimentos da incorporação de palavras das línguas indígenas na formação 

da Língua Portuguesa no passado e do Inglês mais recentemente. Além disso, a atividade alerta 

implicitamente a existência do preconceito linguístico ao apresentar a existência de pessoas que 

defendem um Português sem a presença de palavras estrangeiras. Nesta perspectiva, segundo a 

BNCC, os alunos desenvolvem a habilidade de reconhecer as variedades da língua falada, o 

conceito de norma-padrão e o de preconceito linguístico. 

Consoante a Dionísio (2003, P. 21), ele relata que ao se deparar com as existências 

linguísticas não é sinônimo de respeito, visto que o fato de que a variação intriga e instaura 

diferenças. Assim podem gerar discriminação e preconceito. Nesse sentido, é de extrema 

importância que os educadores possuam conhecimento acerca das variedades da língua, para 

que aconteça de fato a condução dos educandos ao alcance das habilidades linguísticas. Perceba 

que se o docente não possui tais saberes e o LDP não enfoca a variabilidade da língua, 

certamente não acontecerá aprendizagem nem democratização do ensino. Bem visto que todas 

as variedades possuem recursos linguísticos para desempenhar funções no processo 

comunicativo, conforme o contexto social. 

Na questão 2, a atividade propõe a análise de uma receita culinária, intitulada “Bolo de 

macaxeira, mandioca ou aipim”. Durante a leitura do texto é notório que os autores enfatizam 

a existência da variação regional, geográfica ou diatópica. O que ratifica as possibilidades de 

uso dos vocábulos sem hierarquia de mais ou menos “correto”. Nesse sentido, de acordo com a 

BNCC, os educandos irão desenvolver a habilidade de respeitar a variação linguística por 

características sociais, regionais, urbanas e rurais da fala. 

Ainda no tópico “Variedade Linguística na Prática” com atividades, o autor apresenta 

um fragmento de texto do autor angolano Ondjaki a fim de explicitar palavras dentro de um 
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mesmo idioma que diferem na grafia e na fonética. Entretanto, apresentam o mesmo significado 

para os seus falantes, ainda que estejam em regiões diferentes geográfica e socialmente falando. 

Neste caso, apresentou algumas peculiaridades do português angolano em relação ao português 

brasileiro explorando sentido, significado e fonética. 

 

IMAGENS 8 – GRAFIA E FONÉTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Livro (2018)11 

 
IMAGEM 9 - ESTRANGEIRISMO 

 
Fonte: Livro (2018)12 

 

 
11 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 

12 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 
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Na segunda atividade o autor traz um texto explorando a reflexão sobre o 

estrangeirismo, dentro de uma temática interessante para faixa etária que é a utilização de 

alimentos funcionais para potencializar o efeito dos treinos. Neste sentido apresentou palavras 

de origem indiana e inglesa também.   

 

IMAGEM 10 - ESTRANGEIRISMO E O PORQUÊ DA SUA UTILIZAÇÃO 

 
Fonte: Livro (2018)13 

 

A atividade acima utiliza um texto multimodal, com presença forte do estrangeirismo 

na língua inglesa. Trata-se de um evento esportivo que explora significativamente os termos em 

inglês. Nela o aluno precisa identificar, a partir da aplicação do conceito, quais termos que 

configuram o estrangeirismo e o porquê da sua utilização. Nessa perspectiva, ambas atividades, 

postulam com as habilidades específicas para LP nas salas do 9º ano pontuadas na BNCC: 

Identificar estrangeirismos, caracterizando-os segundo a conservação, ou não, de sua forma 

gráfica de origem, avaliando a pertinência do uso (EF09LP12).   

Na última atividade supracitada, é possível inferir ainda, que corrobora com a habilidade 

geral prevista na BNCC para os 8º e 9º ano:  Analisar, em notícias, reportagens e peças 

publicitárias em várias mídias, os efeitos de sentido devidos ao tratamento e à composição dos 

elementos nas imagens em movimento, à performance, à montagem feita e ao ritmo, melodia, 

 
13 Fonte: Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto E Linguagem” da editora Moderna, 2018, 1ª ed. São 

Paulo. 
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instrumentos e suplementares das músicas e efeitos sonoros (EF89LP07). 

          O último exercício trouxe um meme, com abordagem mais humorística relacionado a 

utilização da palavra “meeting” e “reunião” para caracterizar o exagero na utilização de 

estrangeirismos e ao mesmo tempo apresenta um ambiente corporativo a partir do uso da 

imagem - linguagem não verbal. A representatividade das cores que sinalizam o enunciado, a 

reflexão sobre o uso de palavras inglesas por funcionários no ambiente corporativo, devendo o 

aluno identificar e refletir sobre estas situações.  

A parte pontua em “balão” um questionamento bastante pertinente, que tem sido tema 

de muitos conflitos entre gramáticos e linguistas, conforme pontuado na fundamentação teórica, 

sobre o uso ou não de estrangeirismo, promovendo reflexão e posicionamento do aluno. Neste 

sentido, postula com algumas habilidades gerais pontuadas na BNCC para o 8º e 9º anos:  

 

(EF89LP02) Analisar diferentes práticas (curtir, compartilhar, comentar, curar etc.) e 

textos pertencentes a diferentes gêneros da cultura digital (meme, gif, comentário, 

charge digital etc.) envolvidos no trato com a informação e opinião, de forma a 

possibilitar uma presença mais crítica e ética nas redes.  

(EF89LP16) Analisar a modalização realizada em textos noticiosos e argumentativos, 

por meio das modalidades apreciativas, viabilizadas por classes e estruturas 

gramaticais como adjetivos, locuções adjetivas, advérbios, locuções adverbiais, 

orações adjetivas e adverbiais, orações relativas restritivas e explicativas etc., de 

maneira a perceber a apreciação ideológica sobre os fatos noticiados ou as posições 

implícitas ou assumidas, (Brasil, 2017). 

 

De acordo com a citação acima, quando o docente trabalha com práticas pedagógicas 

que têm a intenção de desenvolver as habilidades  e competências de uma variedades de 

gêneros, o docente estará preparando os estudante para vivenciar situações complexas. De modo 

que esse sujeito possa refletir e avaliar o problema que está diante; planejar de que maneira irá 

realizar as ações e refletir acerca das escolhas mais coerente para tomadas de decisões, sempre 

de acordo com a situação e o pensamento de coletividade.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da análise do capítulo do livro “Se Liga Na Língua, Leitura Produção De Texto 

E Linguagem” foi possível identificar a existência de consonância com os pressupostos teóricos 

de Labov e Marcuschi que consideram a língua em seus aspectos social, histórico e cultural 

pressupondo a concepção sociolinguística de língua com múltiplas formas de manifestação e 

variabilidade espontânea, sendo este, um fenômeno natural que se revela em situação de uso 

concreta, com texto e discurso.        
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Nesse contexto, considerando que a Base Nacional Comum Curricular também postula 

sobre situações significativas e contextualizadas no processo de ensino-aprendizagem, que 

consideram os aspectos supracitados, é possível inferir que a condução dos conteúdos do 

referido capítulo do livro também está condizente com habilidades e competências propostas 

na BNCC como as questões que abordam a variedade linguística. 

Diante do estudo realizado com a análise do capítulo do livro, passamos a ter uma 

compreensão que a Sociolinguística está profundamente relacionada ao ensino de língua. Desse 

modo, possibilitou um estudo que pudesse relacionar a variação da língua portuguesa com o 

seu desenvolvimento para a vida comunicativa do aluno.  
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O DESENVOLVIMENTO DA ORALIDADE NO PROCESSO DE LETRAMENTO 
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RESUMO 

 

A oralidade e a escrita são concebidas na Linguística como Práticas sociais de uso da língua. É 

na escola que se dá o aprendizado da linguagem escrita, no entanto, o desenvolvimento da 

oralidade é esquecido no cotidiano das escolas, se perdendo diante de tantos conteúdos e 

avaliações. Nos documentos norteadores das práticas educativas é destacada a importância de 

promover espaços de escuta da criança, estimulando fala, pensamento e imaginação, 

potencializando sua participação na cultura oral, bem como se constituindo enquanto sujeito 

singular, construindo sua identidade. Sendo assim, esse trabalho apresenta como tem sido 

pesquisado o tema do desenvolvimento da oralidade nas instituições de Educação Infantil, com 

levantamento bibliográfico. Para um melhor desenvolvimento da linguagem escrita, se faz 

fundamental o aperfeiçoamento da oralidade, já que a criança entra no uso da língua através da 

fala, mobilizando aspectos sociais, cognitivos, enunciativos e linguísticos para a ação 

comunicativa. Desse modo, é essencial que instituições de ensino incluam em seu trabalho a 

construção das habilidades orais das crianças, promovendo a fala como objeto de ensino na 

Educação Infantil, bem como a produção de gêneros orais. Em um ambiente estimulante e 

facilitador, a linguagem da criança se desenvolve de forma natural, melhorando o desempenho 

no aprendizado da escrita. Mesmo diante da importância dessa prática social para a 

aprendizagem das crianças em idade pré-escolar, principalmente no ponto em que o 

desenvolvimento da oralidade contribui para o letramento, são poucas as pesquisas que 

consideram essas variáveis na área da linguística e educação. 

 

Palavras-chave: oralidade; linguagem; língua; criança; pré-escola. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Nos principais documentos norteadores das práticas educativas no Brasil, a língua oral 

é abordada como conteúdo escolar, sendo indispensável a realização de atividades que, na sala 
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de aula, sistematizam a fala, escuta e reflexão sobre a língua, e, principalmente na Educação 

Infantil, proporcionar espaços em que as crianças possam falar e ouvir. 

 Os PCN’s (1997) colocam a Oralidade como Prática social, que precisa ser vivenciada 

nos vários gêneros discursivos, conhecendo-os, produzindo, como também, refletindo sobre 

estes e suas funções sociais, sempre com respeito às subjetividades e falas individuais trazidas 

dos contextos em que os alunos estão inseridos. 

 É preciso ensinar à criança a utilizar adequadamente a linguagem em instâncias 

públicas, a fazer uso da língua oral de forma cada vez mais competente. 

 

“(...) o desenvolvimento da capacidade de expressão oral do aluno depende 

consideravelmente de a escola constituir-se num ambiente que respeite e acolha a vez 

e a voz, a diferença e a diversidade. Mas, sobretudo, depende de a escola ensinar-lhes 

os usos da língua adequados a diferentes situações comunicativas.” (RECNEI, 1997) 

 

 Na BNCC (BRASIL, 2018), é destacado que os alunos devem ser capazes de “utilizar 

diferentes linguagens - verbal (oral ou visual-motora, como libras e escrita), corporal, visual, 

sonora e digital - (...) para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias, e 

sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.” 

 Ainda na BNCC, no contexto da Educação Infantil, é apontada a potencialização da 

participação da criança na cultura oral, para tanto, sugere-se o trabalho dos gêneros textuais 

orais, estimulando o protagonismo infantil e fortalecimento das bases culturais, respeitando sua 

fala (Brasil, 2018). 

 Nesse sentido, a BNCC (2018) coloca a oralidade como habilidade a ser apropriada com 

intencionalidade educativa nas práticas pedagógicas, fazendo parte das expressões e 

aprendizagem das diferentes linguagens nos campos de experiência da organização curricular 

da Educação Infantil. 

 

Na Educação Infantil, é importante promover experiências nas quais as crianças 

possam falar e ouvir, potencializando sua participação na cultura oral, pois é na escuta 

de histórias, na participação em conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas 

individualmente ou em grupo e nas implicações com as múltiplas linguagens que a 

criança se constitui ativamente como sujeito singular e pertencente a um grupo social. 

(BNCC, 2018, p. 42 ) 

 

 Como destacam Silva e Valiengo (2010), todas as aprendizagens, desde bebê, e 

realização de atividades, são permeadas pela comunicação oral, que é pois, uma das 

responsáveis para a inserção do indivíduo no mundo das relações sociais. 

Segundo Marcushi e Bakhtin (Faria & Cavalcante, 2022), a oralidade se constitui como 

Interação social, e a fala é sua materialidade, e, em sua forma ou organização, depende do 
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contexto social e dos objetivos da comunicação. Sendo assim, a Oralidade perpassa a 

construção e compreensão da gramática e também faz parte da Tipologia no processo de 

letramento, sendo imprescindível que seja abordada como conteúdo de ensino para que também 

seja possibilitada a aquisição da escrita. 

 Para tanto, Faria e Cavalcante (2022) definem a oralidade e escrita como processos de 

interação social multissistêmicos, se valendo de vários recursos para atingir seu objetivo de 

comunicação. A fala é acompanhada da gestualidade, e a escrita, por exemplo, dos vários 

elementos como cor, tamanho, forma. 

 Os aspectos multissistêmicos da fala são os: Extralinguístico, que se refere ao contexto 

discursivo, relação entre os interlocutores e formalidade da situação comunicativa; 

Paralinguístico e cinésico, que se refere a voz, gestualidade e atitudes corporais; e Linguísticos, 

os marcadores conversacionais, repetições, paráfrases e correções (Faria & Cavalcante, 2022). 

 Por toda a infância a criança é exposta a diversas linguagens, e a partir dos cinco anos, 

constitui novos progressos, dominando formas mais complexas de comunicação, e consequente 

estruturas mais complexas de linguagem, num processo contínuo de reorganização e 

aperfeiçoamento até a adolescência, enriquecido pelas experiências culturais das crianças, 

particularmente por sua vivência escolar. A linguagem é um instrumento fundamental para a 

construção dos pensamento, bem como das relações sociais (Silva & Valiengo, 2010). 

 Diante de todo o exposto, a criança constrói a partir das interações sociais as diferentes 

práticas de Oralidade que vão propiciar a apropriação da escrita mais tarde, sendo destacado 

que esta deve ser conteúdo de Ensino, na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. No 

entanto, segundo pesquisa de Faria e Cavalcante (2022), até mesmo na Pré-escola, o enfoque 

dos professores é no desenvolvimento da escrita, negligenciando o papel da fala e da oralidade. 

 Torna-se imprescindível uma atuação intencional do professor para o desenvolvimento 

da linguagem. No entanto, as pesquisas de Hevesi (2004, apud Silva & Valiengo, 2010) 

apontaram que há uma deficiência na prática da maior parte dos profissionais atuantes em 

escolas infantis. Deficiência causada pela falta de compreensão da linguagem como uma 

ferramenta de trabalho. 

 Segundo Castros e Reis (2014), muitos docentes acreditam não ser necessário realizar 

um trabalho voltado ao desenvolvimento da oralidade, dando atenção prioritária à leitura e 

escrita, esquecendo-se de que a oralidade contribui de forma significativa para o processo de 

alfabetização, já que promove a expressão de ideias, respeitando a fala do outro, aprendendo a 

ouvir, resultando em uma comunicação clara e organizada, consequentemente um pensamento 

mais elaborado. 
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 Nesse sentido, este trabalho apresenta, baseado em publicações, a importância de ser 

trabalhada a Oralidade enquanto objetivo e conteúdo de aprendizagem, principalmente na 

Educação Infantil e primeiros anos do Ensino Fundamental, fase crucial para aprendizagem e 

apropriação das principais habilidades que possibilitarão o desenvolvimento da linguagem 

escrita. 

 

2 A ORALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

  

Para a aquisição da linguagem, Almeida e Cavalcante (2017) destacam as discussões 

que relacionam falas e gestos como constitutivos de um mesmo sistema, se estabelecendo numa 

matriz multimodal. Os gestos são considerados elementos colaboradores no processo 

multimodal de aquisição da produção oral, atuando para que as interações linguísticas 

promovam a criança a falante de sua língua. 

 Para crianças nos primeiros estágios de aquisição, os gestos emergem como um caminho 

adicional de expressão, para que elas expressem o que ainda não conseguem articular no 

discurso, “combinam gestos com palavras, antes mesmo de combinarem palavras com 

palavras” (Almeida e Cavalcante, 2017). Gesto e fala são modalidades coexpressivas, dividindo 

a mesma matriz semântica. 

 Scopel, Souza e Lemos (2012) destacam que as crianças estão sendo colocadas mais 

cedo e num período cada vez maior de tempo em instituições de educação infantil, estes devem 

ser ambientes ricos em recursos de estimulação ao desenvolvimento da linguagem, 

principalmente na fase pré-escolar, em que a criança começa a desenvolver conhecimentos e 

capacidades importantes para o bom desempenho, não apenas escolar, mas social e emocional. 

 Para Alves et al (2017), a qualidade dos serviços e as oportunidades colocadas às 

crianças na Educação Infantil, constituem em importantes fatores na promoção do 

desenvolvimento da linguagem. “A literatura aponta que crianças que não tem acesso a projetos 

político-pedagógicos de qualidade apresentam mais problemas de comportamento, menos 

competências de linguagem e futuramente, níveis acadêmicos inferiores” (Alves et al, 2017) 

 A linguagem aparece no período pré-operatório, de acordo com Piaget, e no estágio 

denominado de Personalismo por Wallon (Castros e Reis, 2014). Em virtude do 

desenvolvimento da fala, é possibilitado o desenvolvimento do pensamento, provocando 

mudanças nos aspectos social, afetivo e intelectual da criança. Pela fala, as crianças 

desenvolvem a consciência de si, praticam a resolução de problemas, planejam seu próprio 

comportamento. A fala intervém então, no desenvolvimento da inteligência prática e abstrata. 
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 Sendo assim, quanto mais a criança é estimulada a falar na Educação Infantil, mais 

expressa suas ideias e as formula no interior de seu pensamento. 

 Dentre as atividades que auxiliam no desenvolvimento da oralidade que são trazidas 

para a Educação Infantil, Castros e Reis (2014) citam a brincadeira, o faz-de-conta, a roda de 

conversa e a música. 

 A brincadeira é uma das atividades que devem ser utilizadas na Educação Infantil como 

um recurso para estimular a oralidade (Castros e Reis, 2014). Nesses momentos, o professor 

deve ser um mediador, podendo ter inúmeros esclarecimentos sobre o desenvolvimento do 

pensamento e da aprendizagem da criança. 

 O professor deve promover situações de brincadeiras que estimulem a oralidade, 

oferecer marionetes, construir personagens com material reciclável, assim como possibilitar o 

faz-de-conta, para que as crianças representem papéis e desenvolvam habilidades verbais e a 

ampliação de seu vocabulário. Pelas brincadeiras, as crianças revelam suas experiências e 

conhecimentos, tanto quando a evolução de sua aprendizagem (Castros e Reis, 2014). Assim, 

além de proporcionar momentos de fala e expressão às crianças, as brincadeiras também são 

instrumentos de avaliação do professor sobre o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos na 

Educação Infantil. 

 Segundo Chaer e Guimarães (2012), a poesia é uma forma significativa de explorar a 

oralidade, trazendo beleza de estruturas e riqueza de expressões, estimulando sensibilidade e 

gosto pelas palavras. 

 As Rodas de conversa, também muito presentes na Educação Infantil, são momentos 

valiosos de interação e desenvolvimento oral. Nestas, a criança aprende o momento certo de 

falar, de escutar e esperar a sua vez, tendo momentos de fala espontâneas, e também 

direcionadas, trazendo vários gêneros verbais. Essa prática favorece a construção da identidade, 

troca de conhecimento e melhora as habilidades de comunicação (Castros e Reis, 2014). 

 Além das situações de brincadeiras e rodas de conversa, trabalhar a música na fase da 

pré-escola, é destacado por Castros e Reis (2014) como estratégia pedagógica, estimulando a 

memória verbal, ampliando o repertório de palavras das crianças, despertando a concentração, 

atenção, além de contribuir para a aprendizagem. “Quando a criança canta, ela explora 

fortemente a linguagem oral e desempenha maneiras particulares de identificar e compreender 

o ambiente à sua volta. Com o auxílio da música a criança consegue mostrar o seu conhecimento 

adquirido pela interação social e afetiva” (Castros e Reis, 2014). 

 A leitura em sala de aula também se mostra como elemento estimulador do 

desenvolvimento da oralidade em qualquer faixa etária. Chaer e Guimarães destacam que 
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considera‐se que a criança que tem contato com a literatura desde cedo, lendo ou ouvindo 

histórias, é beneficiada em diversos sentidos: ela aprende a pronunciar melhor as palavras e se 

comunica melhor de forma geral; assim como a leitura de histórias é uma rica fonte de 

aprendizagem de novos vocabulários. Podendo ser explorado também o reconto de histórias. 

No momento do reconto, as crianças se apoiam na escuta de histórias, encaminhando‐se para a 

reconstrução do texto original à sua maneira. 

Diante disto, Castros e Reis, em estudo de 2014 com o objetivo de analisar as práticas 

de oralidade sendo aplicadas em sala de aula e sua influência no desenvolvimento que envolve 

a aprendizagem construtiva da criança, verificaram que as professoras entrevistadas 

responderam trabalhar a oralidade através de rodas de conversa, no reconto de histórias, atravéz 

de músicas, cantigas, dramatização de fantoches, leitura, recitação de parlendas, versos e 

adivinhas, conversas espontâneas em brincadeiras, citando como exemplo o faz-de-conta. As 

mesmas professoras também descreveram a importância de deixar as crianças expressarem suas 

ideias, opiniões, experiências, sentimentos e emoções em momentos de conflito e alegria. 

 Verifica-se assim, que, trabalhando a oralidade diariamente, inovando com criatividade 

para que a criança participe ativamente da atividade proposta, esta pode usufruir de inúmeros 

benefícios, como o desenvolvimento da comunicação e expressão, interação social, construção 

do seu Eu, e consequente desenvolvimento da autonomia e do pensamento, enriquecimento do 

vocabulário e desenvolvimento cognitivo. Benefícios estes já trazidos por Vygotsky (1998) e 

Wallon (2002). 

 A partir de um estudo observacional analítico transverso, Alves et al (2017), 

correlacionando o desenvolvimento da linguagem e os fatores associados às alterações de 

linguagem oral, relacionados à qualidade do ambiente escolar, escolaridade parental, gênero e 

idade, perceberam que o desenvolvimento da linguagem sofre influências do meio. Ou seja, à 

medida que a criança está exposta à aprendizagem e aos aspectos maturacionais, aponta-se a 

influência positiva do ambiente escolar em relação à interação e comunicação, demonstrando 

que um bom investimento nas relações interpessoais entre professor e criança e melhores 

oportunidades prestadas às crianças para se expressarem, determinam um melhor 

desenvolvimento da linguagem das crianças. 

 

3 DESENVOLVIMENTO DA ORALIDADE PARA O LETRAMENTO 

 

Segundo os PCN’s (Brasil, 2018), os alunos devem sair da escola sabendo utilizar a 

maioria das normas padrão de uso da língua, de fonética, morfológica, semântica, sintaxe e 
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estilística, além de reconhecerem as diferenças entre as formas culta e coloquial da língua, para 

transitarem em todas as esferas sociais. 

Segundo Zorzi (1997, apud Bortoluzzi & Cristofoloni, 2013), adquirir a linguagem 

significa ser ativo nas diferentes relações sociais, se comunicando com finalidade. A linguagem 

oral é uma característica universal do ser humano, o diferenciando de outras espécies, já a 

linguagem escrita, visto que existem sociedades ágrafas, é algo cultural, que precisa ser 

ensinado. 

As escolas deveriam ensinar aos alunos sobre a importância da fala, expondo aos 

mesmos a variedade de usos e significados, e que os professores ajudem às crianças a 

expressarem-se, apresentando-lhe as formas de comunicarem o que sentem, desejam e 

necessitam nos diversos contextos. Por isso, as atividades que estimulam a oralidades devem 

ser de uso e de reflexão sobre a língua oral, contextualizadas em projetos de estudo, com 

planejamento de situações de participação oral dos alunos, para buscar materiais, pedir 

informações, dar recados, elaborar avisos, fazer solicitações, entre outras. Assim, os alunos 

terão oportunidade de transitar das situações mais informais e coloquiais a outras mais 

estruturadas e formais, para que possam conhecer seus modos de funcionamento e aprender a 

utilizá-las (Chaer & Guimarães, 2012). 

Aprender a língua portuguesa, em sua linguagem escrita, pressupõe a compreensão da 

relação entre fonema e grafema, para tanto é preciso que a criança esteja inserida numa 

sociedade letrada, sendo o primeiro espaço de letramento a Escola (Bortoluzzi & Cristofolini, 

2013). 

Segundo pesquisa de Bortoluzzi & Cristofolini (2013), o ensino da lingua deve estar 

voltado para a relação entre oralidade e escrita desde a pré-escola, já que a oralidade está 

presente nas produções textuais, independente do nível de instrução dos alunos. 

A aquisição da linguagem escrita significa relacionar um signo verbal a um signo 

gráfico. As trocas e/ou erros ortográficos são normais quando a criança começa a ser 

alfabetizada, tendendo a diminuir com o passar dos anos escolares. A aquisição da consciência 

fonológica contribui para a aprendizagem da leitura e da escrita, e a aprendizagem de um 

sistema alfabético contribui para o desenvolvimento da aquisição da linguagem escrita 

(Bortoluzzi & Cristofolini, 2013). 

Os resultados de pesquisa realizada por Bortoluzzi e Cristofoloni (2013), demonstram 

que, numa produção textual de alunos, as palavras incorretas revelam a influência da oralidade 

diretamente na escrita, sendo os erros mais comuns: a queda/ falta de uma letra, ou de uma 

sílaba, a troca de grafemas, acréscimo de letra em palavras; além disso, são verificados os erros 
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ortográficos com apoio na oralidade, os processos fonológicos (harmonia vocálica), a ausência 

do travessão, o registro de formas reduzidas (principalmente dos verbos), e o emprego de gírias, 

indicando que os alunos não conseguem separar a forma fonética da fonológica da língua 

portuguesa.  

Em estudo de Chaer e Guimarães (2012), foi verificado que a maioria das professoras 

entrevistadas, de educação infantil e ensino fundamental, se preocupa em disponibilizar tempo 

relevante para o trabalho com a oralidade. As professoras demonstraram neste estudo total 

compreensão dos benefícios que tem o trabalho com a oralidade, citando proporcionar à criança: 

Desenvolver a capacidade de expressão oral, construir o conhecimento, socializar-se, 

desenvolver autonomia, desenvolver o pensamento e enriquecer o vocabulário. 

Chaer e Guimarães (2012), destacam ainda a importância de haver um 

acompanhamento, avaliação e correção da linguagem oral de forma sistemática, com atenção 

constante às formas de comunicação, palavras utilizadas, e formas de utilização: 

 

“um bom diagnóstico e a avaliação sistematizadas feitas pela professora são 

necessários para melhores formas, mais clareza, mais concisão e mais perfeição de 

linguagem. Maturidade de estruturas envolvendo pensamentos mais complexos, 

vocabulário adequado, formas corretas são atributos que qualquer criança deveria 

apresentar ao término da escola primária.” (Araújo, 1965; apud Chaer & Guimarães, 

2012) 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nos principais documentos norteadores das práticas educativas no Brasil, PCN’s (1997), 

RECNEI (1997) e a BNCC (2018), a língua oral é abordada como conteúdo escolar, sendo 

indispensável a realização de atividades que, na sala de aula, sistematizam a fala, escuta e 

reflexão sobre a língua, em todas as etapas de ensino. 

A Oralidade perpassa todo o desenvolvimento da criança, permeando todas as interações 

sociais, desde o nascimento, responsável pela inserção do indivíduo nas relações sociais. 

Além disso, a oralidade perpassa a construção e compreensão da gramática e também 

faz parte da tipologia no Processo de letramento, sendo imprescindível que seja abordada como 

conteúdo de ensino para que também seja possibilitada a aquisição da escrita (Faria e 

Cavalcante, 2022). 

A partir do exposto, apresentou-se nesse trabalho como as pesquisas têm demonstrado 

a importância de se trabalhar a oralidade de forma sistemática na Sala de aula. 

Nesse sentido, diversas foram as atividades elencadas para desenvolvimento da 

Oralidade, principalmente na Educação Infantil. Castros e Reis (2014) citam que o professor 
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deve promover situações que estimulam a fala, por brincadeiras, Conto e reconto de histórias, 

teatro, rodas de conversa; e Chaer e Gumarães (2012) trazem a importância desses momentos 

pelo enfoque dos professores ouvidos em sua pesquisa. 

Em pesquisa de Castros e Reis (2014), as docentes entrevistadas enfatizaram que o 

trabalho com a oralidade permite que as crianças distingam entre a linguagem oral e escrita e 

que se apropriem das múltiplas funções da linguagem, possibilitando a construção da sequência 

de idéias, coerência e criatividade, contribuindo pois para a organização do pensamento. É 

verificado ainda nessa pesquisa que as crianças aprendem a argumentar e a justificar seu ponto 

de vista, conhecer novas palavras e comunicar-se de forma clara, fatores que auxiliarão de 

forma inquestionável para a aprendizagem da leitura e escrita, e até cálculos e os mais variados 

conteúdos. 

As escolas deveriam ensinar aos alunos sobre a importância da fala, seus usos e 

significados, abordando os diversos contextos de uso e finalidades de comunicação, 

favorecendo a compreensão dos alunos sobre a língua, transitando das situações mais informais 

e coloquiais a outras mais estruturadas e formais, promovendo a aprendizagem da linguagem 

escrita. 

O ensino da língua deve estar voltado para a relação entre oralidade e escrita desde a 

pré-escola. Essa relação é claramente demonstrada no estudo de Bortoluzzi e Cristofolini 

(2013). 

Destaca-se ainda que deve haver uma avaliação sistemática dos professores sobre o 

desenvolvimento da Oralidade de cada aluno, com intervenções planejadas para a melhor 

utilização da linguagem. 

Um bom exercício para os professores seria o de organizar aulas voltadas para práticas 

de análise linguística, envolvendo a leitura, a escrita, a oralidade e a escuta de textos. Isso 

porque, com essas práticas linguísticas integradas, os alunos desenvolvem todas as habilidades 

da língua materna, sem cometer, assim, mais esses “erros” na língua escrita. Além disso, quando 

se trata de produção de textos (orais e escritos) feita pelos alunos, sugere-se que o professor 

incentive a refacção dos textos, após a sua primeira versão. Ao solicitar que os alunos realizem 

a refacção, o professor estará fazendo com que o aluno reflita sobre a própria linguagem.  
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PROJETO DE LEITURA E ESCRITA: A CULTURA AFRICANA ATRAVÉS DOS 
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RESUMO 

 

Trabalhar projetos de leitura com a proposta dos gêneros textuais em sala de aula é uma prática 

fundamental para a formação de leitores. O conto é um gênero cujas características favorecem 

um trabalho com a leitura enquanto diálogo e produção de sentidos. O conto se torna assim um 

material significativo, pois consegue transmitir e provocar, ao mesmo tempo, sentimentos 

inesperados no leitor por meio de temas reais ou fictícios. Sendo assim, o conto é um gênero 

socialmente constituído, conceituado como um gênero textual que trabalha narrando 

acontecimentos. E o conto africano, com suas narrativas curtas e linguagens simples, favorecem 

ainda mais na formação cultural do leitor, pois transmitem ensinamentos e memórias da cultura 

de vários povos africanos. 

 

Palavras-chave: projeto de leitura; contos; cultura africana. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O conto é um gênero cujas características favorecem um trabalho com a leitura enquanto 

diálogo e produção de sentidos. O conto se torna assim um material significativo, pois consegue 

transmitir e provocar, ao mesmo tempo, sentimentos inesperados no leitor por meio de temas 

reais ou fictícios. Sendo assim, o conto é um gênero socialmente constituído, conceituado como 

um gênero textual que trabalha narrando acontecimentos.  

Dessa forma, ao se trabalhar com o gênero conto em sala de aula, deve-se considerar 

todos os elementos constitutivos da narrativa, pois no conto tudo importa, ou seja, o texto é 

cheio de significado e por se tratar de um gênero que nasce da ficção, o imaginário flui 

livremente para encontrar estratégias de interpretação. 

 Como podemos perceber, o conto constitui-se de um gênero pequeno escrito em 

ambientes diversificados, como temas diversificados e seu objetivo é criar seres e 
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acontecimentos fictícios. Soares (2006, p. 46) define o conto como uma: “forma narrativa, em 

prosa, escrita de forma concisa e breve, que apresenta unidade dramática, cuja ação concentra-

se em onico ponto de interesse”. Os personagens do conto são poucos onde todos participam da 

ação, envolvendo apenas um foco temático.  

 Ao inserir o conto nos  projetos de leitura é proporcionar ao aluno o desenvolvimento 

de competências leitoras, criativas e interpretativas, além de despertar o prazer pela leitura. 

Os projetos de leitura visam incentivar o gosto pela leitura entre os alunos, 

reconhecendo-a como uma ferramenta essencial para o desenvolvimento cognitivo e emocional 

e tem um dos principais objetivos estimular o hábito de ler, promovendo encontros literários, 

rodas de leitura e debates sobre obras selecionadas. Essas atividades não apenas ampliam o 

repertório cultural dos alunos, mas também desenvolvem habilidades críticas e reflexivas. Para 

garantir a inclusão, o projeto considera a diversidade de interesses e níveis de leitura, permitindo 

que cada aluno encontre seu espaço e voz. 

 Existe uma diversidade de contos, tais como contos populares, contos satíricos, contos 

de fadas entre tantos outros, os autores inserem novas características quando produzem outro 

conto, porém os contos africanos constituem uma excelente metodologia para introduzir a 

cultura africana em sala de aula. 

 Vivemos em um país com uma imensa extensão territorial e uma grande diversidade 

que vai desde as diferenças climáticas, econômicas, sociais, gastronômicas até as culturais. 

Compreende-se que essa cultura rica e diversificada se deve principalmente a acontecimentos 

como as colonizações europeias a partir dos anos 1500, migração europeia ocorrida no final do 

século XIX e início do século XX, escravos oriundos da África e população indígena nativa. E 

em decorrência dessa vasta cultura existente, o gênero contos africanos no projeto de leitura são 

considerados materiais riquíssimos para a divulgação das realidades de diversas sociedades, 

além de valorizar e conhecer mais essa cultura. 

 

2 A CULTURA AFRICANA E A LEI 10.639/03 

  

 A cultura africana é extremamente rica e diversificada, refletindo a complexidade de 

suas sociedades e a vastidão do continente. Ela é feita de conhecimentos, crenças, valores e 

costumes, e está enraizada na história milenar e na diversidade dos povos que habitam o 

continente, porém o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana no Brasil sempre foi 

lembrado com o tema da escravidão negra africana.  

E para mudar essa realidade em sala de aula, foi instituída à lei 10.639/03, na qual se 
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tornou obrigatório o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira nas escolas de nível 

fundamental e médio do país, fazendo parte do currículo escolar, do Projeto Político Pedagógico 

da escola e das práticas pedagógicas do professor, em que estes devem inserir temas 

relacionados às questões étnico-raciais, como estabelece as diretrizes: 

    

Art. 2° As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas constituem-

se de orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e 

avaliação da Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e 

conscientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando 

relações étnico-sociais positivas, rumo a construção da nação democrática. 

 

A lei acima mencionada se deu através de análises realizadas por autoridades brasileiras 

em relação à formação do Brasil, pois se faz necessário o reconhecimento oficial da 

contribuição da cultura afro para o desenvolvimento econômico e cultural brasileiro, e ao 

reconhecer tais contribuições é ajudar a manter vivas às manifestações culturais negras 

fortalecendo a identidade étnica como elemento de resistência ao domínio branco.  

 A partir da aprovação e inserção da Lei 10.639/03 nas escolas, o ensino de História e 

Cultura Afro-brasileiras e africanas não é mais uma questão de vontade pessoal e sim de caráter 

curricular e de forma obrigatória, sendo necessária a aplicação de novas abordagens 

metodológicas no ambiente escolar. Leite (2016, p. 120) compartilha a ideia de que: 

 

A aplicação dessa lei 10639/03 nas escolas regulares traz à tona a real necessidade de 

se fazer uma nova abordagem do ensino das Literaturas e culturas Africanas, e poderá 

dar-se na escola, nova significação ou ressignificação à História Africana, que até 

então tem sido desconhecida, ignorada, desvalorizada ou tratada, a partir de uma ótica, 

isto é, a ótica dos dominadores.  

 

Mesmo com a implementação dessa lei, percebe-se ainda um grande  lacuna no que se 

diz respeito ao conhecimento sobre a história e cultura africanas e trabalhar com os contos 

africanos em projetos de leitura, além de valorizar essa contribuição,  faz com que os alunos 

também desenvolvam seu senso crítico e sua capacidade de compreender suas identidades.  

Dentre os mais diversos desafios na inclusão da história e cultura afro-brasileira no 

currículo escolar, podem-se destacar; 

• Falta de Formação de Professores - Muitos educadores não recebem a 

capacitação adequada para ensinar sobre a cultura afro-brasileira, o que dificulta 

a abordagem do tema de forma crítica e contextualizada. 

• Recursos Limitados - A escassez de materiais didáticos e recursos pedagógicos 

específicos sobre a cultura africana e afro-brasileira impede que as escolas 



38 

desenvolvam atividades mais enriquecedoras. 

• Resistência Cultural - Em algumas regiões, há resistência à inclusão desse 

conteúdo, devido a preconceitos e estereótipos que ainda persistem na sociedade. 

• Currículos sobrecarregado -  O excesso de conteúdo a ser abordado nas escolas 

pode levar os educadores a priorizar outras disciplinas, negligenciando a 

implementação da lei. 

• Falta de Cobrança e Supervisão -  A ausência de um monitoramento efetivo 

sobre a aplicação da lei nas escolas contribui para a sua subutilização. 

 

Todos esses fatores contribuem negativamente na efetivação da Lei 10.639, limitando o 

acesso dos alunos a uma educação mais inclusiva e representativa. Para que a lei seja 

plenamente implementada, é necessário um esforço conjunto de formação de professores, 

criação de recursos adequados e uma mudança cultural que valorize a diversidade. 

A instituição escolar possui uma função essencial na prática de combate ao racismo e à 

discriminação, pois a mesma é participativa das formulações de conceitos culturais, tradicionais 

e de vivências dos costumes. Tratando-se de ujeitos que ainda tem traços dos efeitos da 

colonização, a escola junto com os educadores tem por si o papel da desconstrução dos 

pensamentos colonizados. Munanga (2005), afirma que,  

 
No entanto, alguns professores, por falta de preparo ou por preconceitos neles 

introjetados, não sabem lançar mão das situações flagrantes de discriminação no espaço 

escolar e na sala como momento pedagógico privilegiado para discutir a diversidade e 

conscientizar seus alunos sobre a importância e a riqueza que ela traz à nossa cultura e 

à nossa identidade nacional. (Munanga, 2005, p.15).  

 

A prática pedagógica que construirá o novo modelo de abordagem deverá conter 

também subsídios para os profissionais da área de educação. Pois, devido aos efeitos da 

colonização, os mesmos têm na sua bagagem, conceitos que precisam ser revistos, práticas 

educativas que necessitam ser descolonizadas. Logo a formação para a adequação é 

fundamental para uma pedagogia mais humanizada.  

No contexto atual há sim a necessidade de criar políticas públicas que fomentem a 

diminuição de casos de racismo, que ative as práticas de descolonização dos livros didáticos, 

fazendo com que a educação escolar brasileira valorize a cultura de um povo que tanto 

contribuição para a formação do povo brasileiro. Sendo que através dos contos africanos, da 

valorização da cultura do outro, permitimos que nossas crianças aprendam desde cedo a 

respeitar e aceitar as diferenças. 
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3 OS CONTOS AFRICANOS EM SALA DE AULA 

 

As práticas de leitura são desenvolvidos a partir da leitura, escrita e interpretação dos 

mais diversos gêneros textuais ou a partir de um único gênero, e ao desenvolver um projeto 

através do conto, (Cavalcante, 2016, p. 20) afirma em sua dissertação que os contos são gêneros 

cujas características permitem trabalhar a leitura enquanto diálogo, produção de sentidos, e por 

meio de temas reais ou fictícios, transmitir e provocar sentimentos e reações que parecem 

explodir no leitor, de forma inesperada, como numa revelação de coisas que não se consegue 

sentir fora dele. 

Há um ditado popular que diz que “Quem conta um conto aumenta um ponto”, e é certo 

tal ditado, à medida que os projetos se baseiam nas leituras e releituras dos contos, se encontra 

um ponto para ver e rever a vida, não só do leitor, mas as histórias dos personagens 

representadas nas breves narrativas, pois de acordo com Gotlib (1991, p. 8): “O conto, no 

entanto, não se refere só ao acontecido. Não tem compromisso com o evento real. Nele, 

realidade e ficção não têm limites precisos”. 

Gurgel, Laginestra, Clara, 2009, p. 15), definem o conto como: [...] uma narrativa breve 

de um fato real ou fantasioso, desenrola-se com poucas personagens, apresenta apenas um 

drama, tem espaço e tempo restritos, privilegia o diálogo e possui uma linguagem objetiva. Por 

meio da leitura do conto pode-se descobrir outros lugares, outros tempos, outras formas de agir 

e ser, outra ética. 

Os contos africanos são narrativas curtas e com linguagem simples, que transmitem 

ensinamentos e memórias da cultura de vários povos da África. Então, ao utilizá-los em sala de 

aula, estes se tornam recursos importantes para dar visibilidade à cultura desses povos, 

permitindo que o educando conheça mais sobre eles, e esse conhecimento se dá através da 

apresentação da língua, religião, valores e também suas origens. Cascudo (2003, p.12) afirma 

que “O conto popular revela informações históricas, etnográficas, sociológicas, jurídica, social. 

É um documento vivo, denunciando costumes, ideias, mentalidades, decisões e julgamentos”. 

Os contos africanos ajudam os alunos a entender melhor o significado de partilha, união, 

incentivando a imaginação e criatividade.  

 

O conto é um vértice de ângulo dessa memória e dessa imaginação. A memória 

conserva os traços gerais, esquematizadores, o arcabouço do ofício. A imaginação 

modifica, ampliando pela assimilação, enxertias ou abandono de pormenores, certos 

aspectos da narrativa. O princípio e o fim das histórias são as partes mais deformadas 

na literatura oral (Cascudo, 2003, p. 12). 
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 Alguns escritores e historiadores consideram os contos como fontes ricas em variedades, 

além de ser uma ótima ferramenta para a propagação e conhecimento da cultura africana. Em 

concordância com a afirmação acima, o historiador congolês M´Bokolo (2009, p. 49) diz:  

 

Podemos considerar a extensa variedade de fontes orais para estudo da história 

africana, com destaque para as fontes produzidas no seio do que se convencionou 

chamar de tradições orais, em que estão aquelas de origem histórica, panegírica, 

religiosa, individual, nas formas de poesia, listas, narrativas, didáticas ou comentários.  

 

 A oralidade se fazia presente no continente africano antes da colonização europeia e era 

a forma mais utilizada com objetivo de passar os valores e saberes de uma geração a outra.  

Apesar de a escrita ser um instrumento expressivo para a transmissão de memórias, a oralidade 

foi importante e ainda é um meio de preservar os valores e saberes da história da África no 

Brasil. Coelho (2000, p. 109) compartilha a ideia da importância da oralidade ao afirmar que: 

 

Descendentes dos narradores primordiais, isto é, aqueles que não inventavam: 

contavam o que tinham ouvido ou conhecido. Representavam a memória dos tempos 

a ser preservada pela palavra e transmitida de povo para povo de geração para 

geração”. 

 

 Nas sociedades primitivas, os contadores desempenhavam um papel importante, pois 

eles conservavam e divulgavam a história e o conhecimento acumulado pelas gerações. Por 

muito tempo, essa cultura se manteve viva na memória, sem o uso da escrita, os contos, então, 

eram transmitidos de geração em geração e com o passar do tempo essas histórias começaram 

a ganhar espaço chegando até nossos dias. E através da escrita, os contos passaram a ser uma 

fonte riquíssima de transmissão de cultura no ambiente escolar. 

De acordo com Balingene (2016, p.18 e 19) existem alguns tipos de contos que podem 

ser desenvolvidos em sala de aula, entre eles temos: 

 

Tipos de contos Descrição 

Os contos etiológicos  Estes são chamados de “contos porquê.” Eles 

contam o porquê das coisas e do mundo. 

Os contos de animais São histórias em que os animais, domésticos 

ou selvagens, são personalizados. Os animais 

se comportam como seres humanos, embora 

mantendo certas características de sua 

animalidade. 

Os contos de advertência São contos especialmente destinados à 

educação infantil. O objetivo moral de tal 

conto é estabelecer as proibições sociais para 

fins de proteção 



41 

Os contos maravilhosos ou fantásticos O conto fantástico mergulha o leitor em um 

mundo em que se parece em todos os 

aspectos com a realidade: um universo cujo 

lugares, os personagens e as ações são 

descritas com atenção e verossimilhança. 

Os contos brincalhões  Este tipo de conto inclui todos os tipos de 

diferentes histórias, muitas vezes anedóticas. 

Os contos de sabedoria São histórias baseadas na reflexão e na 

filosofia da humanidade. Este tipo de conto é 

necessariamente de difícil acesso e, portanto, 

reservado aos adultos. 
Fonte: Balingene (2016, p.18 e 19) 

 

A diversidade cultural precisa ser inserida no processo educativo e os projetos de leitura 

e escrita com a temática da cultura africana favorecem o processo ensino aprendizagem acerca 

de como as comunidades africanas contam e recriam as narrativas, oferecendo ao aluno a 

oportunidade de investigar a cultura histórica de um determinado povo, proporcionando uma 

rica fonte de interpretação e ao utilizar os contos africanos durante as aulas, os alunos são 

estimulados a imaginar e criar, além de tornar as aulas mais agradáveis e produtivas e a 

aprendizagem se dará de forma significativa, pois a leitura dos contos não será um mero 

instrumento para a decodificação de símbolos, que para Soares (1998, p.3): “servirá para 

exercer as práticas sociais de leitura e de escrita que circulam na sociedade em que vive, 

conjugando as com as práticas sociais de interação oral”. 

A valorização da cultura através dos contos pode ser feita de várias formas, dentre elas 

podem-se destacar a compreender a diversidade, a leitura de contos africanos ajuda a 

compreender e respeitar a cultura do outro, valorizando a diversidade, promover a autoestima, 

os contos podem ajudar na autoestima das crianças, especialmente quando relacionadas à sua 

cor, valorizar a identidade negra, a leitura de contos africanos pode ajudar os alunos a se 

conscientizarem sobre a importância de valorizar e respeitar a identidade negra, desconstruir o 

senso comum. 

A contação de histórias como metodologia para o processo ensino aprendizagem da 

leitura e escrita enriquece o saber do educando tanto na aquisição do vocabulário, quanto na 

formação de um leitor crítico, visto que o professor ainda promove a recuperação das narrativas 

populares.  

O professor ao utilizar a contação de histórias no ambiente escolar, está exercendo a 

atividade de comunicação vocal do texto escrito, e tal atividade exige que o contador assuma 

as muitas instâncias da enunciação onde ele acrescenta palavras, gestos, sons e coreografias 

para alcançar seu objetivo, de acordo com a vivência e cultura do grupo.  
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Os contos africanos exercem vários papéis no cenário escolar, dentre eles o educativo, 

o formativo, o recreativo e o mais importante que é a preservação cultural e onde os educandos 

tem a chance de no contato com os textos, se apropriar da escrita e ir mais além da leitura ao 

usar a imaginação, de ser inserido na história do grupo em que pertence, e participar da 

construção de identidade e valores.  

Vale salientar que ao trabalhar a cultura africana em sala de aula, também inclui a 

valorização da cultura do aluno negro, pois muitas crianças negras não veem representatividade 

em várias instâncias, o que pode acarretar um sentimento de não pertencimento por não se 

sentirem representadas.  

 

4 CONCLUSÃO 

 

Nosso país possui uma grande parcela de sua população composta por pessoas negras e 

pardas, porém o preconceito estrutural ainda é muito recorrente e intenso. E percebe-se, na 

atualidade, que os alunos estão perdendo o hábito da leitura.  

A luta para o fim do racismo começa na escola. Uma das ações possíveis é por meio do 

ensino da cultura e da história africana, e isso deve ser iniciado o quanto antes dentro no âmbito 

escolar. Trabalhar com contos africanos permite ter um outro olhar sobre a cultura africana.  

O trabalho pedagógico desenvolvido por meio da leitura e escrita partindo dos contos 

africanos se torna uma rica ferramenta para exercitar a busca coletiva, a pesquisa, as trocas e 

descobertas. Souza e Souza (2008, p. 159) corroboram da ideia da riqueza dos contos ao citar: 

“Os contos, sejam eles orais ou escritos, estão por toda a parte para serem recolhidos e 

oferecidos para nosso deleite, num tecido poético bordado de símbolos e ensinamentos”. 

A literatura africana é uma ferramenta essencial para promover a diversidade cultural e 

a inclusão. Através da leitura de contos africanos, os participantes não apenas ampliam seu 

repertório literário, mas também desenvolvem uma compreensão mais profunda das realidades 

e tradições de diferentes povos, contribuindo para a formação de leitores críticos e conscientes, 

capazes de valorizar a riqueza das narrativas africanas e reconhecer a relevância dessas histórias 

no contexto contemporâneo. A promoção da leitura deve, portanto, ser um compromisso 

contínuo, incentivando a troca de saberes e a celebração da pluralidade cultural. 

Os estudos dos contos africanos representam uma importante estratégia didática, pois 

além de promover a igualdade das relações étnico-sociais na escola, ainda há uma contribuição 

no processo ensino aprendizagem, pois o gênero conto favorece para a construção da base 

alfabética e ortográfica dos alunos e também na apropriação das normas convencionais da 
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Língua Portuguesa. Entretanto, vale ressaltar a importância do professor durante esse processo, 

pois o mesmo é o mediador entre o aluno e o objeto do conhecimento: as práticas de 

comunicação oral, de leitura e de escrita dos contos. 

Percebe-se então que o estudo dos contos africanos na escola abrange não só alunos 

negros, mas também os considerados brancos, pois a partir de então começam a ter contato com 

a história negra epassam a compreender e, acima de tudo, a ter respeito pela cultura do outro, 

respeitando e valorizando a diversidade.  

Desta forma o hábito pela leitura contribui para o estímulo da criatividade, da 

imaginação e inteligência, ajudando os alunos a terem mais concentração. E ao trabalhar com 

os contos africanos em sala de aula contribuem para o rompimento das representações que ao 

longo do tempo mostrou a inferiorização do negro e da sua cultura, rompendo as barreiras do 

preconceito, resgatando sua identidade, valorizando suas tradições religiosas, mitológicas e a 

oralidade africana. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA, Alayres e GOMES, Michele. O gênero conto: A organização textual discursiva 

em narrativas eletrônicas. Disponível em: http://www.nehte.com.br/simposio/anais/Anais-

Hipertexto-2012/MicheleGomes&AlayresAlmeida-Ogeneroconto.pdf 

Acesso em: 08/03/2024 

 

BALINGENE, Butoa. Alguns contos africanos. Lavras: Ed. do autor, 2016.  

 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana - Brasília/DF: Ministério 

da Educação, 2005. 

 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino 

fundamental: língua portuguesa/ Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 

1998.  

 

CASCUDO, Luís da Câmara. Contos tradicionais do Brasil. 12ª ed. São Paulo: Global, 

2003. 

 

CAVALCANTE. Tatyana Guerra de Souza Lira. Leitura do texto literário no ensino 

fundamental II: a formação de leitores por meio do gênero conto. Dissertação – 

Universidade Federal da Paraíba. Mamanguape, 2016. 

 

COELHO, Nelly Novaes. Literatura Infantil: teoria, análise, didática. 1. ed. São Paulo: 

Moderna, 2000. 

 

GOTLIB, Nádia Batella. Teoria do conto. 6°ed. São Paulo: Ática, 1991. 

 

http://www.nehte.com.br/simposio/anais/Anais-Hipertexto-2012/MicheleGomes&AlayresAlmeida-Ogeneroconto.pdf
http://www.nehte.com.br/simposio/anais/Anais-Hipertexto-2012/MicheleGomes&AlayresAlmeida-Ogeneroconto.pdf


44 

GURGEL, Luiz Henrique; LAGINESTRA, Maria Aparecida; CLARA, Regina Andrade. 

Dentro do conto tem... Na ponta do lápis. São Paulo: Centro de Estudos e Pesquisas em 

Educação, Cultura e Ação Comunitária – CENPEC. Ano V, n. 12, p. 15, dez. 2009. 

 

JORGE. Simone Luci Raupp. Projetos De Aprendizagem: Uma Proposta De 

Aprimoramento na Leitura e Escrita. Trabalho de Conclusão de Curso, Três Cachoeiras, 2010. 

 

LEITE. Douglas Pereira. Ensino de Literaturas africanas de língua portuguesa no Ensino 

Fundamental. Revista de estudos Linguísticos, Literários, Culturais e da Contemporaneidade 

- Associada ao programa de mestrado Profletras-UPEGaranhuns - aos grupos de pesquisa 

ARGILEA e DISCENS.nº.1,p.118- 127,Mar.2016. 

 

M’BOKOLO, Elikia. África negra: história e civilizações. T. 1 (até o século XVIII). 

Salvador: Edufba; São Paulo: Casa das Áfricas, 2009. 

 

MUNANGA, Kabengele. Superando o racismo na escola. 2ª edição. Brasília, 2005. 

 

SOARES. Angélica. Gêneros Literários. 6. ed. São Paulo: Ática, 2006. 

 

SOARES. Magda. Letramento: um tema em três gêneros. 2. Ed. Belo Horizonte: Autêntica, 

1998. 

 

SOUSA. Andréia Lisboa de. SOUZA, Ana Lúcia Silva. Cantos e re-encantos: vozes africanas 

e afro-brasileiras. In: Cultura popular e educação. Salto para o futuro.  Org. René Marc da 

Costa Silva. Editora: Ministério da Educação, Brasília, 2008.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 

GÊNEROS TEXTUAIS x LETRAMENTO: UMA PROPOSTA POSSÍVEL PARA O 

ENSINO DA LÍNGUA MATERNA 

  

Márcio de Melo14 

Heloíza Cristina de Araújo Andrade Coutinho 

 

RESUMO 

 

O objetivo deste artigo foi comparar o nível de proficiência leitora dos estudantes de uma escola 

do município de Bayeux-PB, no tocante às habilidades e competências de leitura, comparando 

com os dados do ano de  2022 aos dados referente ao ano de 2023. No desenvolvimento foi 

utilizada a pesquisa bibliográfica, realizada a partir da análise pormenorizada em dados 

divulgados em sites oficiais junto ao sistema educacional brasileiro, em livros físicos e outros 

materiais já publicados na literatura e artigos científicos divulgados no meio eletrônico. Foi 

evidenciada que após aplicação do plano de ação, usando as estratégias de leitura de Solé e 

Menegassi, os alunos são capazes de melhorar significativamente seu desempenho tanto na 

escrita quanto na leitura. A pesquisa demonstrou que com a aplicação de iniciativas de 

estratégias de leitura, bem aplicadas, impulsionam o aprendiz a superar os obstáculos que 

aparecem na construção do conhecimento, além de despertar um deleite em aprender que será 

afetado não apenas na disciplina de língua portuguesa, mas se projetará em todas as áreas de 

seu aprendizado.  

 

Palavras-chave: proficiência; estratégias de leitura; competência. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Ao delinear a proposta para o currículo de língua portuguesa, tanto os PCNs como a 

BNCC delimitam que o ensino deve pautar em contextos de interações a partir dos gêneros 

textuais. Isso implica dizer, que desde 1998, os PCNs já orientavam para que as aulas 

metalinguísticas fossem abolidas, que o docente deveria partir do que os alunos trazem consigo 

e conduzi-los ao domínio das práticas letradas. 

No entanto, embora essa orientação não seja algo recente, a organização textual 

 
14 [1] Doutor em Ciências da Educação (UNIDA), diomarcio854@gmail.com 
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insertada nos modelos convencionais e carimbada pelos especialistas é a bastante aplicada, bem 

como também, é a que mais se afasta suficientemente do padrão, transgredindo pela postergação 

das regras que conduzem a língua materna. Na verdade, há um desconhecimento e uma ausência 

de metodologias que atendam o ensino da língua a partir da sua função, sem significar 

necessariamente, a extinção do ensino de normas. O ensino a partir da função não significa que 

a língua não deve ser ensinada, pelo contrário, mesmo porque o sujeito conhece a língua e suas 

funcionalidades, o quanto falante nativo, o que cabe à escola/professor é conduzir este ensino 

de modo que o falante domine as diferentes práticas sociais orais/ escritas. 

Um dos agravantes para esses equívocos tanto no ensino, quanto na informalidade 

generalizada do uso da língua se dá, segundo Martins e Silva (2021), “devido à constante 

evolução tecnológica ocorrida na sociedade tem provocado transformações significativas em 

nossas práticas letradas.  A cada dia, são lançados inúmeros programas e novos aplicativos que 

facilitam o uso das tecnologias no âmbito social”. Esse crescimento tem instigado um gradativo 

e desembestado progresso tecnológico que, por sua vez, vem conseguindo oportunidade em 

todos os campos e espaços da sociedade, tudo isso, inflamado pela conjuntura da pandemia. 

Ainda comungando com as autoras Martins e Silva (2021) “a influência das tecnologias digitais 

em nossas práticas sociais letradas desencadeou também uma urgente transformação nas 

relações de ensino-aprendizagem, nas diferentes realidades socioeconômicas”. 

A comunicação linguística também não ficou eximida, pois os falantes passaram a ser 

minados diariamente por novas palavras, novos hábitos linguísticos e um completo apagamento 

do uso da palavra escrita. Quando que usamos textos formais? Quando escrevemos? Lemos? 

Hoje as mídias digitais e sua forma peculiar de escrita dominam a sociedade, e, 

consequentemente, sondam os mais jovens com um modo de escrever e de linguagem 

específico.  Como maior agravante é que a escola e as metodologias do ensino de língua materna 

não acompanharam o ritmo acelerado da língua mediada pela globalização, tecnologias e novos 

hábitos sociais. Em meio a tudo isso, em qual lugar o ensino da língua está? Como lidar com a 

língua enquanto função e os gêneros textuais e mesmo assim, conduzir os alunos para o domínio 

da língua formal? 

Nesse sentido, nos inquieta a função das avaliações externas e seus reflexos na qualidade 

de ensino, uma vez que, os índices do IDEB compreendem ações que, de forma direta, 

promovem um movimento na cultura da escola. Por outro lado, faz-se necessário desenvolver 

métodos de ensino para que os alunos possam melhorar seu desempenho tanto na escrita quanto 

na leitura. 

Este artigo tem por objetivo comparar o nível de proficiência leitora dos estudantes de 
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uma escola do município de Bayeux-PB no tocante às habilidades e competências de leitura, 

comparando os dados do ano de 2022 com os dados referentes ao ano de 2023. Já para Objetivos 

específicos: discutir a problemática da leitura e escrita, debater a importância de aplicação de 

práticas letradas para o desenvolvimento da leitura e da escrita com base na BNCC e confrontar 

o nível de proficiência leitora no ano de 2022, após aplicação de estratégias de leitura baseada 

na proposta de Solé e Menegassi, em 2023. 

Para alcançar os objetivos propostos, utilizou-se como recurso metodológico, a pesquisa 

bibliográfica, realizada a partir da análise pormenorizada em livros físicos e outros materiais e 

dados já publicados na literatura e artigos científicos divulgados no meio eletrônico. A partir 

da erudição, são apresentados embasamentos teóricos com base em documentos norteadores do 

PCNs, SAEB e da BNCC e análises de dados do nível de proficiências em leitura e interpretação 

do município de Bayeux-PB, divulgados em sites oficiais junto ao sistema educacional 

brasileiro, confrontando com os teóricos em linguística tendo como norte Bakhtin (2016), 

Soares (2020), Kail (2013), Solé (1998), Menegassi (2005), Leffa (1996), Marcuschi (2010), 

entre outros que exploram a temática. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

  

A problemática da leitura e da escrita vem sendo recorrente nos estudos linguísticos e 

nas pesquisas que se debruçam sobre a qualidade do ensino no Brasil. Percebe-se que mesmo 

sendo um tema bem discutido ainda não se esgotou, haja vista há uma lacuna entre o que se 

pesquisa, as evidências científicas e o que vem sendo posto em prática pelos docentes nas aulas 

de língua portuguesa. 

O que se deseja com este trabalho não é achar soluções “milagrosas”, haja vista ao longo 

dessa pesquisa se foi retomado teorias já existentes que apontando caminhos já conhecidos, mas 

que ainda não estão sendo posto em prática como se deveriam. Nesse sentido, nesse tópico, 

iremos trazer o debate sobre os gêneros textuais, práticas letradas em condições de ensino-

aprendizagem, à luz dos documentos oficiais e teóricos, sobretudo, Soares (2020) com a obra 

Alfaletrar, que propões que alfabetização e o letramento devem ocorrer de forma simultânea, 

ou seja, os alunos devem ser ao mesmo tempo enfatizados no ciclo da alfabetização e 

introduzidos na leitura. Nesse sentido, iremos problematizar o ensino fundamental I, como um 

dos pilares para a aquisição da proficiência leitora. Mas, como, na realidade, o que temos é 

progressão dos alunos de modo que eles não sejam retidos, acaba por causar o “efeito dominó” 

no fundamental II, com alunos não alfabetizados completamente, que não conseguem ler, e, em 
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muitos casos com sérios problemas na alfabetização. 

Nesse sentido, cabe-nos trazer à baila da discussão para este tema o Bakhtin (2016) com 

a teoria da linguagem e dos gêneros discursivos, para ele: 

 

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão sempre 

relacionadas com a utilização da língua. Não é de surpreender que o caráter e os modos 

dessa utilização sejam tão variados como as próprias esferas da atividade humana, o 

que não contradiz a unidade nacional de uma língua. (BAKHTIN, 2003, p. 279). 

  

Já conforme Antunes (2003, p. 26-27), as atividades em torno da escrita nas escolas 

ainda são limitadas, sendo alguns de seus problemas: 

 

A prática de uma escrita mecânica e periférica centrada, inicialmente, nas habilidades 

motoras de produzir sinais gráficos e, mais adiante, na memorização pura e simples 

de regras ortográficas: para muita gente, não saber escrever ainda equivale a escrever 

com erros ortográficos. [...] A prática, enfim, de uma escrita improvisada, sem 

planejamento e sem revisão, na qual o que se conta é, prioritariamente, a tarefa de 

realizá-la, não importa “o que se diga” e o “como de faz.” (ANTUNES, 2003, p. 26-

27). 

  

Assim, como apaziguar a relação entre o ensino de língua materna, a linguagem em uso, 

conteúdos proposto e dinâmica da escola? Por que ainda não encontramos o caminho? A 

resposta para essas questões é trivial, está no senso comum do debate, uma vez que os 

professores parecem não terem entendido o seu papel, e nem tampouco as suas formações 

parecem dar conta do recado. O que temos, parece-nos que a escola anda na contramão da teoria 

que vem sendo bem difundida desde os PCNs (1998) e enfatizado pelas teorias e pela BNCC 

(2018). Não estamos aqui falando de algo novo, pelo contrário, estamos retomando algo que 

vem sendo debatido, e os pesquisadores vêm clamando para ser posto em prática, basta ver o 

grande número de trabalhos escritos, dissertações de mestrados profissionais, como as do 

PROFLETRAS, que tem o papel essencial de fazer com que o professor formado em Letras 

reflita sobre sua prática. Como dito, há muito material, teoria, modelos de sequências didáticas, 

como a de Solé, que usamos em nossa intervenção, mas todo esse trabalho tem tido pouco 

impacto na prática. Em suma, o que temos em sala são repetições de modelos que não vêm 

dando certo. 

Assim, trazer os gêneros textuais para o debate é trazer a linguagem em uso, fazer com 

que o sujeito tenha o domínio, não só da diversidade textual, mas que saiba produzir em 

diferentes situações, sejam orais ou escritas. De acordo com Marcuschi (2010, p .47): 

 

[...] para dizer de outro modo, em outra modalidade ou em outro gênero o que foi dito 

ou escrito por alguém, deve, inevitavelmente, compreender o que foi que esse alguém 
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disse ou quis dizer. Portanto antes de qualquer atividade de transformação textual, 

ocorre uma atividade cognitiva denominada compreensão. Essa atividade, que em 

geral se ignora ou se dá por satisfeita e não problemática, pode ser a fonte de muitos 

problemas no plano da coerência no processo de retextualização (MARCUSCHI, 

2010, p. 47). 

 

Logo, “para escrever bem é preciso, antes de tudo ter o que dizer, conhecer o objeto ao 

qual vai discorrer", (ANTUNES, 2003, p. 70).  E é nesse liame entre o dizer e o escrever, que 

tem a égide da leitura, se o aluno não possui proficiência leitora, se ele não domina essa 

habilidade, consequentemente, estará fadado ao fracasso na escrita também. Nesse sentido, os 

PCNs (1998, p.43) asseveram que “a leitura é algo desafiante e desafiador, algo que, 

conquistado plenamente, dará uma autonomia e independência”. De acordo com os PCNs o 

leitor proficiente “[...] é alguém que, por iniciativa própria, é capaz de selecionar, dentre os 

trechos que circulam socialmente, aqueles que podem atender a uma necessidade sua”. 

(BRASIL, 1998, p. 70) 

Tornar o aluno proficiente na leitura, não é uma das tarefas mais fáceis, visto que exige 

a aquisição de habilidades para que ela saia do lugar de decodificador do alfabeto, para um 

leitor proficiente. E nesse caminhar que este aluno lida com diferentes dificuldades que vão 

desde a ausência dessas habilidades necessárias, até a solidão do aprendizado em casa, sem que 

tenha o apoio de pessoas mais velhas e proficientes para que o ajude nessa caminhada de 

descobertas. 

Um outro agravante para o contexto da escola pública se dá no fato de os alunos, em 

geral, serem filhos ou terem como responsáveis pessoas que não são letradas, não conseguindo, 

assim, auxiliá-los nas tarefas de casa. É comum, por exemplo, as atividades de casa voltarem 

no dia seguinte sem serem feitas. Em muitos casos, o único lugar que o aluno tem acesso à 

leitura formal é na escola. 

  Assim, sabe-se que o sujeito é reprodutor do seu meio, ele é agente social, sim, 

mas tende a espelhar-se e reproduzir o que se vê, nesse sentido, um rebento que se desenvolve 

em um lar, onde não há a leitura, tende a não ter estímulos. Diferentemente do aluno da rede 

privada que ao nascer, já ganha livros de histórias infantis, seus pais, como leitores que são, já 

o acostuma com a contação de história, auxilia nas atividades, e, ainda pagam reforço para 

auxiliar nas atividades. Todo esse acompanhamento destinado à aprendizagem das crianças 

rende como resultado, favorecendo, assim, que ela desenvolva a habilidade da leitura ainda na 

educação infantil, como é o caso de crianças que lêem aos quatro ou cinco (04 ou 05) anos de 

idade. Em contrapartida a esta realidade, temos na rede pública, alunos que saem do 

fundamental I sem proficiência leitora. 



50 

Entendendo a importância das práticas letradas para o desenvolvimento da leitura e da 

escrita a BNCC (2018): 

 

A leitura no contexto da BNCC é tomada em um sentido mais amplo, dizendo respeito 

não somente ao texto escrito, mas também a imagens (foto, pintura, desenho, 

esquema, gráfico, diagrama) ou em movimento (filmes, vídeos etc.) e ao som (música) 

que acompanha e cossignifica em muitos gêneros digitais. (BRASIL, 2018, p.70) 

  

A BNCC amplia o conceito de leitura, contemplando o além do texto escrito, 

concebendo como texto imagens, filmes, som, como é o caso da música, nesse sentido, texto é 

tudo aquilo que tem sentido e é passível de compreensão.  Sobre a Leitura o texto, Bakhtin 

(2006, p. 410) diz que: 

 

A leitura (na execução) de um dado texto, o contexto extratextual, entonacional, dos 

valores pode realizar-se apenas parcialmente, ficando em sua maior parte, 

particularmente em suas camadas mais substanciais e profundas, fora do texto dado 

para a percepção ao qual ele confere um fundo dialogante. É a isto que se resume, até 

certo ponto, o problema do condicionamento social (transversal) de uma obra. Um 

texto — impresso, manuscrito ou oral, isto é, atualizado — não é igual à obra em seu 

todo (ou ao “objeto estético"). A obra também engloba necessariamente seu contexto 

extratextual. A obra parece envolver-se na música entonacional e valorativa do 

contexto em que é compreendida e julgada (este contexto, claro, varia conforme as 

épocas da percepção da obra, o que cria sua nova ressonância). 

  

Nesse sentido, tais postulados reafirmam a interação que se dá no momento que lemos 

ou que produzimos um texto, com tudo que envolve o extratextual, ou seja, o externo interfere 

na interpretação que o leitor dá ao texto. Isso se dá devido às suas vivências, a sua bagagem, o 

que já traz consigo, como exemplo, podemos trazer uma criança que desconhece determinado 

tema ou objeto, como que ela vai produzir algo? Como entender textos fragmentados sem que 

haja uma contextualização? Por isso, que após o advento dos PCNS (1998) condena-se práticas 

de leitura e/ou produção descontextualizadas, visto que a fragmentação do texto não colabora 

para a interpretação, e, nem tampouco se pode mais dá temas isolados sem que haja uma 

solicitação contextualizada a partir de um gênero textual, como exemplo, temos o modelo do 

ENEM, que traz textos motivadores para posterior produção textual da redação. Para Kail 

(2013, p.75) afirma que: 

 

Adquirir a linguagem consiste, para a criança, em aprender e em pôr em ato as 

unidades essenciais de sua língua materna. Não é apenas o conhecimento das peças 

da linguagem que caracteriza a habilidade linguística. As crianças aprendem a se 

comunicar em situações sociais com os intuitos de pedir algo, de chamar a atenção, 

de argumentar, de manter a conversa e de fazer um relato. 

 

Dessa maneira, a linguagem está imersa em toda a vida humana, e ela faz parte do jogo 
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de interação que se dá em nossa rotina, desde as pequenas relações de comunicação. Dessa 

forma, até mesmo quando silenciamos, pois mesmo que não se faça o uso da palavra, estamos 

interagindo com as diferentes vozes que habitam em nosso eu, mesmo no silêncio da palavra 

oralizada.  Para Bakhtin “o falante termina o seu enunciado para passar a palavra ao outro ou 

dar lugar à sua compreensão ativamente responsiva”. Sendo assim, agir responsivamente 

significa agir sobre a comunicação, a palavra uma vez emitida não volta do mesmo jeito, ela é 

ressignificada pelo TU e pelo contexto de produção. Dessa forma, a relação do Eu e do Tu 

ocorre de uma forma dialógica, em que a mensagem é emitida pelo EU, seja por meio de textos 

orais ou escritos, e o TU ao receber a mensagem, ele vai processá-la a partir do seu lugar social, 

agindo sobre ela, criando, assim, uma teia discursiva, dessa forma “as relações sociais se 

estabelecem (BAKHTIN, 2006)”. 

 Assim, para Bakhtin (2006, p. 114) “a palavra dirige-se a um interlocutor: ela é função 

da pessoa desse interlocutor: variará se se tratar de uma pessoa do mesmo grupo social ou não, 

se esta for inferior ou superior na hierarquia social, se estiver ligada ao locutor por laços sociais 

mais ou menos estreitos (pai, mãe, marido, etc.). 

É exatamente nessa adequação que se dá a relativização do gênero do discurso”, para 

Bakhtin, ao abordar os gêneros do discurso ele diz que: 

 

Não há razão para minimizar a extrema heterogeneidade dos gêneros do discurso e a 

consequente dificuldade quando se trata de definir o caráter genérico do enunciado. 

Importa, nesse ponto, levar em consideração a diferença essencial existente entre o 

gênero de discurso primário (simples) e o gênero de discurso secundário (complexo). 

(BAKHTIN, 2006, p. 281). 

  

E ainda, “a inter-relação entre os gêneros primários e secundários de um lado, o processo 

histórico de formação dos gêneros secundários do outro, acima de tudo, o difícil problema da 

correlação entre língua, ideologias e visões do mundo. (Idem) 

Ao tecer sobre as esferas comunicativas, Bakhtin (2006, p.284) afirma que: 

 

Cada esfera conhece seus gêneros, apropriados à sua especificidade, aos quais 

correspondem determinados estilos. Uma dada função (científica, técnica, ideológica, 

oficial, cotidiana) e dadas condições específicas para cada uma das esferas da 

comunicação verbal, geram um dado gênero, ou seja, um dado tipo de enunciado, 

relativamente estável do ponto de vista temático, composicional e estilístico. 

  

E ainda, 

 

Para falar, utilizamo-nos sempre dos gêneros do discurso, em outras palavras, todos 

os nossos enunciados dispõem de uma forma padrão e relativamente estável de 

estruturação de um todo. Possuímos um rico repertório dos gêneros do discurso orais 
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(e escritos). Na prática, usamo-los com segurança e destreza, mas podemos ignorar 

totalmente a sua existência teórica (BAKHTIN, 2006, p.301) 

  

Dessa forma, conceber o ensino a partir dos postulados dos gêneros textuais é trazer 

para o seio escolar, o lugar na linguagem, entendendo o aluno como sujeito discursivo que age 

na sociedade através da linguagem e que é mediada pelas práticas letradas. Nesse sentido, negar 

isso ao aluno é negá-lo o direito constitucional da aprendizagem significativa a partir das suas 

condições sociais e do seu lugar como sujeito social que o é. Posto isso, cabe ao professor 

direcionar o ensino a partir dos postulados dos documentos oficiais  PCNs e BNCC, além de 

trazer  para si a responsabilidade de atrelar a teoria à prática, proporcionando, assim, um ensino 

pautado nos postulados da práticas letradas a partir da interação entre os sujeitos presentes na 

ação comunicativa, seja ela oral ou escrita. 

 

3 DISCUSSÕES 

 

No ano de 2022 os alunos de uma escola do Município de Bayeux-PB apresentaram as 

seguintes fragilidades quanto ao nível de proficiência em leitura e interpretação para os últimos 

anos do ensino fundamental. 

 

 

Fonte: Baseado em estudos de Melo(2023) 

  

No ano de 2023, foram aplicadas as estratégias de leituras como base na proposta de 

Solé (1998) e Menegassi (2005), esses autores propõem que as estratégias devem ser ensinadas 
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com a mediação do professor, utilizando-se de estratégias antes da leitura (motivação, ativação 

dos conhecimentos prévios do aluno), durante a leitura (levantamento de hipóteses, verificação, 

perguntas sobre o texto) e depois da leitura (verificação das hipóteses). Solé afirma (1998, p. 

70) que “ao abordar esses conteúdos e garantir sua aprendizagem significativa, contribuímos 

com o desenvolvimento global dos meninos e meninas, além de fomentar suas competências 

como leitores”. 

No primeiro momento, foi trabalhado o Desafio (que Solé denomina motivação), 

empenhamos- nos em ativar os conhecimentos prévios dos alunos, fazer previsões, inferências 

e leitura compartilhada, através de aulas expositivas, atividades escritas voltadas para o SAEB 

e BNCC, a fim de que o aluno pudesse tirar dúvidas e expressar-se oralmente a sua 

aprendizagem. Já o segundo momento foi destinado à realização de vários simulados 

semelhantes ao da Prova Brasil/SAEB, com foco na problemática. 

De acordo com Solé (1998, p.89), podem-se dividir as estratégias de leitura em três 

grupos, ambos relacionados ao momento em que o leitor faz uso: estratégias antes da leitura, 

estratégias durante a leitura e estratégias depois da leitura. 

Do ponto de vista do uso das estratégias metacognitivas de leitura, o leitor as utiliza para 

avaliar não o conteúdo do texto, mas seu processo de compreensão. Sobre o assunto, Leffa 

(1996, p.64), explica: “o comportamento metacognitivo caracteriza-se pela reflexão do leitor, 

não sobre o conteúdo do texto, mas sobre o próprio processo de compreensão”. 

As estratégias com base nos estudos de Solé (1998, p. 90), juntamente com as Menegassi 

(2005), contribuíram para a formação de um leitor proficiente. Destarte, consoante Menegassi 

(2005), “estratégias são procedimentos conscientizou inconscientes utilizados pelo leitor para 

interpretar o texto e resolver problemas que encontra durante a leitura (MENEGASSI, 2005, p. 

41)”. Ainda assim, o aludido autor não as define como igualando de caráter conscientes ou 

inconscientes, todavia, aponta quatro como essenciais para que se tenha compreensão. 

Quanto às estratégias de leitura é necessário explicar que elas não são utilizadas de 

forma fixa, nos momentos antes, durante e depois da leitura; podendo a mesma estratégia ser 

utilizada em qualquer um desses momentos. Como afirma Menegassi (2005, p. 57): “Todas 

elas, assim como as demais estratégias já estudadas, ocorrem de forma concomitante e 

recursivamente”. 

Dessa forma, obtivemos os seguintes resultados: 
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Fonte: Baseado em estudos de Melo (2023) 

  

Essas estratégias foram ensinadas no dia a dia, a fim de que os discentes pudessem 

construir ou ampliar seu repertório, exercitando-se de modo que o processo de construção de 

sentido ocorresse de fato e que a compreensão fosse algo concreto. 

É considerável realçar que o trabalho realizado com estratégias de leitura fomentou sem 

exceção a execução sempre um passo à frente, de maneira bem planejada, com foco nos 

resultados satisfatórios, quer seja nos resultados das avaliações externas ou nas avaliações 

internas vivenciadas na sala de aula. 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta pesquisa utilizou-se como recurso metodológico, a pesquisa bibliográfica, 

realizada a partir da análise pormenorizada em livros físicos e outros materiais e dados já 

publicados na literatura, documentos oficiais, legislações e artigos científicos divulgados no 

meio eletrônico. 

Conforme Gil (2008, p. 44), “[...] a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Perante essa 

perspectiva o trabalho ganhou forma e abordou os aspectos distintivos da proficiência leitora 

dentro da língua portuguesa. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   

A comparação da avaliação de 2022 com a avaliação de 2023, após aplicação do plano 

de ação, usando as estratégias de leitura de Solé e Menegassi demonstraram que 90% dos alunos 

conseguiram identificar a finalidade de textos de diferentes gêneros, 75% conseguiram 
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distinguir um fato da opinião relativa a esse fato, 80% dos alunos já são capazes de identificar  

a tese de um texto, outro número considerável e que 75% dos aprendizes sabem reconhecer o 

efeito de sentido numa palavra ou expressão, enquanto isso, 76% tem a habilidade de identificar 

o conflito gerador do enredo e os elementos que constroem a narrativa, por último, 70% tem 

condições de estabelecer relações lógico-discursivas presentes no texto. Os PCN’s (1998, p.20) 

destacam que "pela linguagem se expressam ideias, pensamentos e intenções, se estabelecem 

relações interpessoais anteriormente inexistentes e se influencia o outro alterando suas 

representações da realidade e da sociedade e o rumo de suas (re) ações". 

Partindo desse pressuposto, averigua-se que tanto para ocorrências concretas de uso da 

língua como para o progresso da capacidade crítica frente às premissas oriundas da cultura 

social dos alunos, pautado num projeto pedagógico, contribuem para a garantia de acesso aos 

saberes linguísticos fundamentais para o exercício da cidadania. Os PCN’s são alicerçados em 

concepções teóricas que propiciam o uso competente da linguagem no tocante à leitura e escrita, 

com eixo na teoria dos gêneros do discurso, onde a língua é concebida como viva, produzida 

na história e, ao mesmo tempo, produtora da história dos homens (ROJO, 2000, p.95). 

Por outro lado, cabe aqui, destacar a BNCC, documento norteador que serviu de norte 

para a aplicação das práticas pedagógicas desse estudo, assegurando o direito do estudante por 

meio de competências, que de acordo com o SAE (2021), nada mais é do que a mobilização de 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver questões do cotidiano, do mundo 

do trabalho e para exercer a cidadania. 

Diante dos resultados, verifica-se um grande avanço e nos mostra que com a aplicação 

de iniciativas tais como foram aplicadas aqui, impulsionam o aprendiz a superar os obstáculos 

que aparecem na construção do conhecimento, contudo, os alunos participantes desse processo, 

despertarão um deleite em aprender que será afetado não apenas na disciplina de língua 

portuguesa, mas se projetará em todas as áreas de seu aprendizado.  
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RESUMO 

 

Este artigo aborda a importância do letramento digital no contexto da formação inicial de 

professores de inglês, destacando os desafios enfrentados e as oportunidades oferecidas. Com 

o avanço tecnológico, o letramento digital tornou-se essencial para educadores, especialmente 

aqueles que lecionam línguas estrangeiras. Examina-se a integração de competências digitais 

no currículo de formação inicial, explorando estratégias para capacitar futuros professores de 

inglês a utilizar efetivamente as tecnologias da informação e comunicação (TICs) em sala de 

aula.Utilizando contribuições teóricas de Roxane Rojo e Lev Vygotsky, examinamos como a 

interseção entre a linguagem, a tecnologia e o ensino de inglês pode moldar a preparação de 

futuros educadores para os desafios digitais do século XXI. Os avanços digitais reúnem e 

mesclam diferentes formas de comunicação e compreensão como as letras, imagens, 

movimentos, ludicidade e sons, potencializando a educação, por meio de novos recursos digitais 

e novas plataformas de ensino, desenvolvendo assim, novos meios de  apoderamento do ato de 

ler (compreender) e de escrever (produzir). E, por fim, observou-se ser essencial discutir as 

tecnologias digitais e educação, sejam elas na comunidade escolar ou acadêmica, 

transformando-os em instrumentos que favoreçam a aprendizagem. 

 

Palavras-chave: letramento digital; professores; recursos; educação, inglês. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 Este artigo tem como objetivo analisar as novas necessidades educacionais, tendo em 

vista que a sociedade moderna consome novas formas de ler, escrever, ver, ouvir, pensar e falar. 

Para isto, as novas tecnologias digitais impulsionam as novas práticas educacionais através do 

letramento digital, revolucionando a aprendizagem e o comportamento social, surgindo desta 

forma, novas necessidades tecnológicas como também, formações acadêmicas que abarque esta 

demanda para professores em formação inicial, como também uma formação continuada para 

https://www.sinonimos.com.br/apoderamento/
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a comunidade escolar e gestores, a fim de, obterem novos conhecimentos modernos sendo eles 

digitais e pedagógicos. 

O letramento digital refere-se à habilidade de acessar, entender, avaliar e criar 

informações por meio de tecnologias digitais. No contexto do ensino de inglês, a integração do 

letramento digital na formação inicial dos professores é fundamental para prepará-los para os 

desafios contemporâneos. Este artigo explora como os futuros educadores podem desenvolver 

habilidades digitais relevantes para aprimorar o processo de ensino e aprendizagem de inglês. 

A globalização e a rápida evolução tecnológica têm transformado o cenário educacional, 

exigindo que professores de inglês em formação inicial desenvolvam habilidades de letramento 

digital. Conforme afirmado por Roxane Rojo, "A língua, como fenômeno social, está 

intrinsecamente ligada às práticas sociais e, consequentemente, à tecnologia" (Rojo, 2015). 

Nesse contexto, a formação de professores não pode mais ignorar a necessidade de integrar o 

letramento digital em seu currículo. 

Lev Vygotsky, um dos teóricos mais influentes da psicologia educacional, contribui para 

nossa compreensão do desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem social. Suas ideias sobre 

a zona de desenvolvimento proximal (ZDP) e a importância da interação social no processo 

educacional são fundamentais para explorar como os professores em formação podem se 

beneficiar do letramento digital (Vygotsky, 1978). 

 

2 DESAFIOS NO DESENVOLVIMENTO DO LETRAMENTO DIGITAL 

 

2.1 RESISTÊNCIA À TECNOLOGIA  

 

Rojo ressalta que, embora a tecnologia tenha se tornado ubíqua, muitos educadores 

enfrentam resistência inicial devido à falta de familiaridade ou a concepções tradicionais de 

ensino (Rojo, 2015).A resistência à tecnologia é um fenômeno observado em diversos 

contextos, incluindo a educação. Professores e outros profissionais muitas vezes encontram 

desafios ao introduzir e incorporar novas tecnologias em suas práticas. Essa resistência pode 

surgir por diversas razões, e compreender suas origens é essencial para superar esse obstáculo. 

Aqui estão alguns fatores que contribuem para a resistência à tecnologia: 

1. Familiaridade Limitada: Muitas pessoas resistem ao uso de tecnologia 

simplesmente porque não estão familiarizadas com ela. A falta de conhecimento 

sobre como utilizar determinadas ferramentas pode criar insegurança e 

resistência. 
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2. Medo do Desconhecido: A aversão ao desconhecido é uma característica 

humana natural. A introdução de novas tecnologias pode gerar ansiedade, 

especialmente se os indivíduos não compreendem completamente como essas 

ferramentas funcionam e como podem ser aplicadas no contexto educacional. 

3. Crenças Pedagógicas: Alguns educadores podem resistir à tecnologia devido a 

crenças pedagógicas arraigadas. Eles podem questionar a eficácia da tecnologia 

no processo de ensino, preferindo métodos tradicionais que sempre foram 

utilizados. 

4. Falta de Recursos e Suporte: A ausência de recursos adequados e apoio 

institucional pode criar barreiras significativas. A falta de treinamento e suporte 

para a implementação de tecnologia pode levar à resistência, já que os 

educadores podem sentir-se despreparados. 

5. Preocupações Éticas e de Privacidade: Algumas pessoas resistem à tecnologia 

devido a preocupações éticas, como questões de privacidade e segurança. Essas 

preocupações são particularmente relevantes na integração de tecnologias em 

ambientes educacionais. 

6. Experiências Negativas Anteriores: Experiências passadas negativas com 

tecnologia podem deixar marcas duradouras. Se um indivíduo teve problemas 

no passado, ele pode ser mais relutante em adotar novas tecnologias. 

Superar a resistência à tecnologia requer uma abordagem cuidadosa. Oferecer 

treinamento adequado, demonstrar benefícios claros, criar uma cultura de apoio e gradualmente 

integrar tecnologias de maneira que esteja alinhada com as crenças pedagógicas dos educadores 

são estratégias que podem ser eficazes. Além disso, é crucial envolver os educadores no 

processo de tomada de decisões relacionadas à implementação de tecnologias, promovendo 

uma abordagem mais participativa e colaborativa. 

 

2.2 ACESSO DESIGUAL ÀS TICS  

 

Vygotsky alerta para as disparidades sociais e econômicas que podem criar lacunas 

significativas no acesso às tecnologias digitais, prejudicando a equidade na educação 

(Vygotsky, 1978). O acesso desigual às Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) é 

um desafio significativo que impacta diversas áreas da sociedade, incluindo a educação. Esse 

fenômeno refere-se à disparidade na disponibilidade e na capacidade de utilização de 

tecnologias digitais entre diferentes grupos sociais, econômicos e geográficos. Alguns fatores 
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que contribuem para o acesso desigual às TICs incluem: 

1. Desigualdades Socioeconômicas: Famílias em situações socioeconômicas mais 

vantajosas têm maior probabilidade de possuir dispositivos digitais, como 

computadores, tablets e smartphones, em comparação com famílias de baixa 

renda. Isso cria uma disparidade no acesso às TICs desde a infância. 

2. Localização Geográfica: Áreas urbanas geralmente têm melhor infraestrutura de 

conectividade e acesso à internet de alta velocidade do que áreas rurais ou 

remotas. Isso resulta em desigualdades no acesso à internet e, por conseguinte, 

a tecnologias digitais. 

3. Divisão Digital Geracional: A disparidade no acesso às TICs também pode ser 

geracional, com jovens geralmente tendo mais acesso e familiaridade com 

tecnologias digitais do que idosos. 

4. Desigualdades Educacionais: Estudantes em escolas em áreas desfavorecidas 

podem ter menos acesso a recursos tecnológicos, prejudicando sua exposição a 

oportunidades educacionais digitais. 

5. Barreiras Culturais e Linguísticas: Em algumas comunidades, barreiras culturais 

e linguísticas podem impactar a adoção e o uso de TICs. Por exemplo, a falta de 

conteúdo digital relevante em determinados idiomas pode limitar o acesso a 

informações importantes. 

6. Diferenças de Gênero: Em alguns casos, existem diferenças de gênero no acesso 

e uso de tecnologias digitais, com mulheres enfrentando desafios adicionais em 

certos contextos. 

Como superar o acesso desigual às TICs: 

1. Políticas Públicas: Implementação de políticas públicas que visam reduzir as 

desigualdades sociais e econômicas, incluindo iniciativas para fornecer acesso 

universal à internet. 

2. Programas de Inclusão Digital: Desenvolvimento e implementação de 

programas que promovam a inclusão digital, oferecendo treinamento e acesso a 

tecnologias em comunidades desfavorecidas. 

3. Parcerias Público-Privadas: Colaboração entre setores público e privado para 

disponibilizar recursos tecnológicos em áreas carentes, incluindo a instalação de 

infraestrutura de internet. 

4. Educação Digital: Integração de programas de educação digital nas escolas para 

garantir que os alunos desenvolvam habilidades essenciais para a era digital, 
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independentemente de seu contexto socioeconômico. 

5. Inovações Tecnológicas Acessíveis: Desenvolvimento e promoção de 

tecnologias acessíveis e de baixo custo para garantir que mais pessoas possam 

se beneficiar das TICs. 

Abordar o acesso desigual às TICs é crucial para promover a equidade e garantir que 

todos tenham oportunidades justas no cenário digital em constante evolução. 

 

3 ESTRATÉGIAS PARA INTEGRAR O LETRAMENTO DIGITAL NA FORMAÇÃO 

INICIAL 

 

3.1 CURRÍCULO INTEGRADO 

 

Rojo argumenta que o letramento digital deve ser incorporado de forma orgânica ao 

currículo de formação inicial, destacando a necessidade de uma abordagem holística para a 

integração bem-sucedida (Rojo, 2015).O currículo integrado é uma abordagem educacional que 

visa unificar diferentes disciplinas e áreas de estudo em torno de temas ou projetos comuns, em 

vez de apresentar conteúdos de forma isolada. Essa abordagem busca promover uma 

compreensão mais holística e interconectada do conhecimento, enfatizando a aplicação prática 

dos conceitos em contextos do mundo real. Aqui estão alguns princípios e benefícios associados 

ao currículo integrado: 

Princípios do Currículo Integrado: 

1. Interdisciplinaridade: O currículo integrado quebra as barreiras entre disciplinas 

acadêmicas tradicionais, encorajando a colaboração entre professores de 

diferentes áreas. 

2. Contextualização: Os temas ou projetos no currículo integrado são escolhidos 

para serem relevantes para a vida cotidiana dos alunos, conectando o 

aprendizado à aplicação prática. 

3. Aprendizagem Significativa: Ao abordar tópicos de maneira mais holística, o 

currículo integrado visa promover uma aprendizagem mais significativa, onde 

os alunos conseguem conectar os conceitos a situações do mundo real. 

4. Desenvolvimento de Habilidades: Além do conhecimento acadêmico, o 

currículo integrado enfoca o desenvolvimento de habilidades essenciais, como 

pensamento crítico, resolução de problemas, trabalho em equipe e comunicação. 

5. Participação Ativa: Os alunos são frequentemente incentivados a desempenhar 
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um papel ativo em seu próprio aprendizado, participando ativamente de projetos 

e investigações. 

Benefícios do Currículo Integrado: 

1. Relevância: Os alunos percebem maior relevância nos estudos, pois conseguem 

ver a aplicação prática do que estão aprendendo em situações do mundo real. 

2. Motivação: A abordagem integrada pode aumentar a motivação dos alunos, pois 

eles se envolvem em projetos significativos que despertam seu interesse. 

3. Conexões de Aprendizado: Os alunos são capazes de fazer conexões entre 

diferentes áreas de conhecimento, proporcionando uma visão mais completa e 

interconectada do mundo. 

4. Preparação para a Vida: O currículo integrado visa preparar os alunos não apenas 

para o sucesso acadêmico, mas também para enfrentar os desafios e demandas 

do mundo real. 

5. Desenvolvimento de Competências: Além de conhecimento específico, os 

alunos desenvolvem competências e habilidades transferíveis, preparando-os 

para situações diversas ao longo da vida. 

O currículo integrado pode ser implementado em todos os níveis de ensino, desde a 

educação infantil até o ensino superior, e pode ser adaptado para atender às necessidades 

específicas de diferentes contextos educacionais. Essa abordagem promove uma visão mais 

abrangente da educação, centrada no aluno e orientada para a aplicação prática do 

conhecimento. 

 

3.2. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INOVADORAS 

 

Explorando as ideias de Vygotsky sobre a Zona de Desenvolvimento Proximal, é crucial 

promover métodos pedagógicos que incentivem a colaboração e a interação social, 

aproveitando as tecnologias digitais como ferramentas facilitadoras (Vygotsky, 1978). Práticas 

pedagógicas inovadoras referem-se a abordagens criativas e atualizadas no processo de ensino 

e aprendizagem, buscando envolver os alunos de maneiras que estimulem o pensamento crítico, 

a criatividade e a aplicação prática do conhecimento. Estas práticas visam ir além do ensino 

tradicional, incorporando métodos e tecnologias contemporâneas para melhorar a experiência 

educacional. Aqui estão algumas práticas pedagógicas inovadoras: 

1. Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP): Os alunos trabalham em projetos 

práticos e colaborativos que abordam questões do mundo real, promovendo a 



63 

aplicação prática do conhecimento e o desenvolvimento de habilidades como 

trabalho em equipe e resolução de problemas. 

2. Ensino Híbrido ou Blended Learning: Combina o aprendizado presencial com o 

online, utilizando recursos digitais para aprimorar e estender a experiência de 

aprendizado. Isso permite maior flexibilidade e personalização. 

3. Flipped Classroom (Sala de Aula Invertida): Os alunos recebem conteúdo para 

estudo em casa (como vídeos ou leituras) e, em seguida, usam o tempo em sala 

de aula para atividades práticas, discussões e esclarecimento de dúvidas. 

4. Gamificação: Integra elementos de jogos no processo de aprendizagem para 

aumentar o engajamento dos alunos. Isso pode incluir recompensas, competições 

amigáveis e elementos de narrativa. 

5. Aprendizagem Colaborativa: Incentiva os alunos a trabalharem juntos em 

projetos, discussões e atividades, promovendo o desenvolvimento de habilidades 

sociais, comunicação e colaboração. 

6. Realidade Virtual e Aumentada: Utiliza tecnologias como óculos de realidade 

virtual ou aplicativos de realidade aumentada para proporcionar experiências 

imersivas e interativas de aprendizado. 

7. Ensino Personalizado: Adapta o ensino de acordo com as necessidades 

individuais dos alunos, utilizando ferramentas tecnológicas para fornecer 

conteúdo sob medida e avaliações específicas. 

8. Metodologias Ativas: Incluem práticas como a Sala de Aula Invertida, 

Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e Design Thinking, colocando os 

alunos no centro do processo de aprendizado e incentivando a participação ativa. 

9. Storytelling Educacional: Utiliza narrativas envolventes para transmitir 

informações e conceitos, tornando o aprendizado mais significativo e 

memorável. 

10. Aprendizagem por Investigação: Enfatiza a pesquisa, investigação e descoberta, 

incentivando os alunos a explorarem tópicos de interesse e a desenvolverem suas 

próprias questões. 

11. Avaliação Formativa e Feedback Contínuo: Integra avaliações regulares e 

feedback contínuo para informar e adaptar o processo de ensino, promovendo 

uma abordagem mais dinâmica e personalizada. 

Essas práticas podem ser adaptadas de acordo com a disciplina, o nível de ensino e as 

necessidades específicas dos alunos. A inovação pedagógica busca criar ambientes de 
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aprendizado mais estimulantes, relevantes e alinhados com as demandas da sociedade 

contemporânea. 

 

3.3. DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS DIGITAIS 

  

Rojo destaca a importância de capacitar os futuros professores na criação e avaliação de 

materiais digitais para o ensino de inglês, integrando efetivamente as ferramentas digitais ao 

processo educacional.O desenvolvimento de recursos digitais na educação refere-se à criação 

de materiais, ferramentas e conteúdos online que enriquecem o processo de ensino e 

aprendizagem. Esses recursos digitais podem variar desde aplicativos e plataformas interativas 

até vídeos educativos e simuladores. Aqui estão algumas estratégias e considerações para o 

desenvolvimento eficaz de recursos digitais na educação: 

1. Identificação de Objetivos Educacionais: 

• Defina claramente os objetivos de aprendizagem que o recurso digital visa 

alcançar. 

• Alinhe os objetivos com os padrões e metas educacionais relevantes. 

2. Adaptação ao Público-Alvo: 

• Considere as características do público-alvo, incluindo faixa etária, nível de 

conhecimento e preferências de aprendizagem. 

• Desenvolva recursos que sejam atrativos e relevantes para os alunos. 

3. Design Instrucional: 

• Utilize princípios de design instrucional para criar recursos que sejam intuitivos 

e fáceis de usar. 

• Integre estratégias pedagógicas eficazes, como a individualização do 

aprendizado. 

4. Interação e Engajamento: 

• Incorpore elementos interativos para envolver os alunos, como quizzes, 

simulações ou atividades práticas virtuais. 

• Utilize técnicas de gamificação para motivar e recompensar os alunos. 

5. Acessibilidade e Inclusão: 

• Certifique-se de que os recursos digitais são acessíveis a todos os alunos, 

incluindo aqueles com necessidades especiais. 

• Considere a usabilidade em diferentes dispositivos, garantindo compatibilidade 
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com tecnologias assistivas. 

6. Conteúdo Multimídia: 

• Enriqueça os recursos com diferentes tipos de mídia, como vídeos, imagens, 

áudio e infográficos. 

• Varie os formatos para atender a diferentes estilos de aprendizagem. 

7. Colaboração e Compartilhamento: 

• Integre recursos que promovam a colaboração entre os alunos, como fóruns de 

discussão ou ferramentas de trabalho em grupo. 

• Facilite o compartilhamento e a distribuição de recursos entre professores e 

alunos. 

8. Atualização e Manutenção: 

• Mantenha os recursos digitais atualizados para refletir informações precisas e 

relevantes. 

• Esteja preparado para fazer ajustes com base no feedback dos usuários. 

9. Integração com o Currículo: 

• Alinhe os recursos digitais com os objetivos e conteúdos do currículo escolar. 

• Certifique-se de que os recursos complementam e enriquecem as práticas 

pedagógicas existentes. 

10. Avaliação de Impacto: 

• Realize avaliações regulares para medir o impacto dos recursos no aprendizado 

dos alunos. 

• Use dados e feedback para fazer melhorias contínuas. 

O desenvolvimento de recursos digitais eficazes requer uma abordagem centrada no 

aluno, adaptada aos objetivos educacionais específicos e incorporando as melhores práticas de 

design e pedagogia digital. 

 

4 OPORTUNIDADES OFERECIDAS PELO LETRAMENTO DIGITAL 

 

4.1 AMPLIAÇÃO DE RECURSOS DIDÁTICOS 

 

Vygotsky sugere que o uso adequado de ferramentas digitais pode proporcionar um 

ambiente de aprendizagem mais rico, estimulando a criatividade e a resolução de problemas 

(Vygotsky, 1978). A ampliação de recursos didáticos refere-se à diversificação e 
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enriquecimento das ferramentas e materiais utilizados no processo de ensino e aprendizagem. 

Essa abordagem busca oferecer aos alunos uma variedade de recursos para facilitar a 

compreensão dos conceitos, promover a participação ativa e atender a diferentes estilos de 

aprendizagem. Aqui estão algumas estratégias para ampliar os recursos didáticos: 

1. Livros Didáticos e Manuais: 

• Utilize livros didáticos atualizados e alinhados aos objetivos educacionais. 

• Complemente com manuais que forneçam informações práticas e atividades. 

2. Materiais Impressos e Gráficos: 

• Integre materiais impressos, como cartazes, infográficos e mapas, para visualizar 

conceitos. 

• Utilize gráficos e ilustrações para tornar os conteúdos mais acessíveis. 

3. Recursos Audiovisuais: 

• Incorpore vídeos educativos, documentários e animações para complementar as 

aulas. 

• Utilize podcasts e áudio para oferecer diferentes formas de apresentação do 

conteúdo. 

4. Tecnologia Interativa: 

• Explore plataformas digitais interativas, jogos educativos e aplicativos 

educacionais. 

• Integre ferramentas de colaboração online para promover a interação entre os 

alunos. 

5. Simulações e Experimentos: 

• Realize simulações e experimentos práticos para proporcionar experiências 

tangíveis. 

• Use laboratórios virtuais para áreas que exigem recursos especiais. 

6. Palestrantes Convidados e Experiências de Campo: 

• Convide especialistas e profissionais para apresentações e palestras. 

• Organize excursões ou experiências de campo para contextualizar o 

aprendizado. 

7. Atividades Práticas e Projetos: 

• Desenvolva atividades práticas e projetos que permitam aos alunos aplicar o 

conhecimento. 

• Integre atividades hands-on para promover a aprendizagem experiencial. 
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8. Bibliotecas e Recursos Online: 

• Utilize bibliotecas físicas e digitais para oferecer acesso a uma variedade de 

materiais. 

• Explore recursos educacionais online, como artigos, vídeos e ebooks. 

9. Avaliações Diversificadas: 

• Empregue diferentes tipos de avaliações, como testes, projetos, apresentações e 

portfólios. 

• Adapte as avaliações para refletir diferentes estilos de aprendizagem. 

10. Material Autêntico: 

• Utilize material autêntico, como artigos de jornais, entrevistas, músicas e filmes, 

para tornar o aprendizado mais contextualizado. 

• Relacione os conteúdos com eventos atuais e situações do mundo real. 

11. Estratégias de Ensino Colaborativo: 

• Promova atividades colaborativas e de aprendizagem entre pares. 

• Incentive a criação de recursos pelos próprios alunos, como apresentações, 

vídeos ou blogs. 

A ampliação de recursos didáticos visa oferecer uma gama diversificada de materiais e 

abordagens para atender às diversas necessidades e estilos de aprendizagem dos alunos, 

tornando o processo de ensino mais envolvente e eficaz. 

 

4.2 COLABORAÇÃO GLOBAL 

 

Rojo enfatiza a capacidade das tecnologias digitais de conectar professores em formação 

a redes globais, facilitando a troca de experiências e práticas pedagógicas entre diferentes 

contextos culturais e linguísticos (Rojo, 2015). A colaboração global na educação envolve a 

conexão de alunos, professores e escolas além das fronteiras geográficas para promover a troca 

de conhecimentos, experiências e perspectivas. Essa abordagem oferece inúmeras 

oportunidades para enriquecer o aprendizado, desenvolver habilidades interculturais e cultivar 

uma compreensão global. Aqui estão algumas estratégias para facilitar a colaboração global na 

educação: 

 

1. Projetos Colaborativos Internacionais: 

• Desenvolva projetos de colaboração que envolvam escolas de diferentes partes 
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do mundo. 

• Aborde questões globais, permitindo que os alunos contribuam com perspectivas 

diversas. 

2. Parcerias com Escolas Internacionais: 

• Estabeleça parcerias formais com escolas em outros países para trocar 

experiências e recursos. 

• Crie atividades conjuntas, como videoconferências e fóruns online. 

3. Plataformas de Colaboração Online: 

• Utilize plataformas online, como redes sociais educacionais e ambientes virtuais 

de aprendizagem, para facilitar a comunicação global. 

• Incentive a criação de comunidades de aprendizagem online. 

4. Intercâmbios e Programas de Estudo no Exterior: 

• Promova intercâmbios entre alunos e professores para vivenciar diferentes 

sistemas educacionais e culturais. 

• Estabeleça programas de estudo no exterior para ampliar as experiências de 

aprendizagem. 

5. Conectividade em Tempo Real: 

• Utilize videoconferências para conectar salas de aula de diferentes partes do 

mundo. 

• Organize sessões de perguntas e respostas, palestras e debates online. 

6. Participação em Projetos Globais: 

• Envolva-se em projetos globais existentes, como iniciativas de educação 

ambiental, intercâmbios culturais ou projetos de serviço comunitário. 

• Participe de programas educacionais internacionais, como Modelos das Nações 

Unidas (MUN) virtuais. 

7. Colaboração em Pesquisas Internacionais: 

• Facilite a colaboração em pesquisas entre alunos e professores de diferentes 

países. 

• Incentive a participação em conferências internacionais para apresentação de 

pesquisas. 

8. Redes Profissionais Internacionais: 

• Conecte-se a redes profissionais globais para professores e educadores. 

• Participe de webinars, workshops e discussões online sobre práticas 
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educacionais inovadoras. 

9. Desenvolvimento de Projetos Multilíngues: 

• Encoraje projetos que envolvam a criação de conteúdos multilíngues, 

promovendo a diversidade linguística. 

• Facilite a tradução colaborativa de recursos educacionais. 

10. Promoção da Consciência Cultural: 

• Desenvolva atividades que promovam a compreensão intercultural e a 

apreciação da diversidade. 

• Realize eventos culturais virtuais para compartilhar tradições e práticas 

educacionais. 

A colaboração global na educação não apenas proporciona uma visão mais ampla do 

mundo, mas também ajuda a preparar os alunos para os desafios e oportunidades de uma 

sociedade cada vez mais interconectada. Ao integrar práticas colaborativas globais, os 

educadores podem enriquecer significativamente a experiência de aprendizagem de seus 

alunos. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Desse modo, conclui-se que  enfatizando a importância crítica do letramento digital na 

formação de professores de inglês, destacando os benefícios e as oportunidades proporcionadas 

pelas TICs. Propõe-se que as instituições de ensino repensem e atualizem seus currículos de 

formação inicial para garantir a preparação adequada dos futuros educadores para os desafios 

digitais do século XXI. Em síntese, o desenvolvimento do letramento digital na formação inicial 

de professores de inglês é um processo multifacetado que exige uma abordagem equilibrada 

para enfrentar desafios e capitalizar oportunidades. A superação dos desafios identificados e a 

aplicação efetiva de estratégias inovadoras oferecem a promessa de uma geração de educadores 

mais preparados para liderar salas de aula digitais, inspirando e capacitando os alunos para o 

mundo digital em constante evolução. Citando Rojo e Vygotsky, enfatizamos que esse processo 

não apenas prepara os educadores para os desafios tecnológicos, mas também enriquece a 

experiência de aprendizagem dos alunos, promovendo a inclusão e a equidade.O 

desenvolvimento do letramento digital na formação inicial de professores de inglês emerge 

como um campo crítico e dinâmico, repleto de desafios e oportunidades. À medida que a 

sociedade continua sua evolução digital acelerada, a preparação de educadores torna-se uma 
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jornada complexa e essencial. Este estudo explorou os desafios enfrentados e as oportunidades 

oferecidas nesse contexto, examinando estratégias inovadoras implementadas com sucesso. 
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BRINCADEIRAS DE CRIANÇA: CONTRIBUIÇÕES DO LÚDICO PARA A 

APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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RESUMO 

 

Este trabalho pretende analisar a contribuição das brincadeiras para o desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças na perspectiva dos campos de experiências contemplados na BNCC, 

e para isso acompanha o desenvolvimento de atividades que promovem a defesa do direito da 

criança de brincar, criando oportunidades para o resgate de brinquedos e brincadeiras com 

características e valores culturais, desenvolvendo a sensibilidade, o raciocínio lógico, a 

expressão corporal, a capacidade de concentração, a memória, a inteligência, o cuidado, o 

capricho e a criatividade, além de estimular o trabalho em grupo ampliando as possibilidades 

expressivas nas brincadeiras, jogos e demais situações de interação, sendo essencial o registro 

diferentes formas de brincar que constroem conhecimentos e favorecem o desenvolvimento 

integral da criança. Para realizar este trabalho, utilizamos a pesquisa de campo que se 

caracteriza pelas investigações em que, além da pesquisa bibliográfica e/ou documental, se 

realiza coleta de dados junto a pessoas e para isso, optamos pela observação de uma turma de 

Pré II durante o desenvolvimento de atividades lúdica com temas variados abordados durante 

um bimestre. Como aporte teórico recorremos as contribuições de Vygotsky (2007), Santos 

(2002), Kishimoto (2008), entre outros estudiosos da temática. Como resultados foi possível 

observar que na medida em que as crianças vão brincando, elas revelam aspectos do seu 

contexto familiar, identificam as suas preferências e vão construindo a sua identidade cultural, 

aprendem a respeitar regras, a dialogar e interagir umas com as outras, estabelecendo boas 

relações. Além disso, os campos de experiências representam os eixos normatizadores do 

trabalho pedagógico e, uma vez compreendidos nessa perspectiva e trabalhados pela concepção 

do desenvolvimento integral da criança ampliam as possibilidades de aquisição de 

conhecimentos e concebem ao professor a compreensão mais detalhada de como intensificar a 

aprendizagem. 

 

 
15 E-mail: helocris_andrade@yahoo.com.br 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Brincar é uma importante forma de comunicação através da qual a criança recriar o 

seu cotidiano por meio da fantasia e da imaginação, favorecendo concomitantemente o seu 

desenvolvimento integral. 

Mediante a esse contexto, é imprescindível conhecer o significado de brincar para 

interpretar o universo lúdico e reconhecer os elementos básicos da ludicidade, pelos quais a 

criança se comunica com o seu mundo pessoal e com o outro. 

Nessa perspectiva Oliveira (2000), afirma que o brincar não significa apenas recrear, 

mas sim desenvolver-se integralmente. Caracterizando-se como uma das formas mais 

complexas que a criança tem de comunicar-se consigo mesma e com o mundo, ou seja, o 

desenvolvimento acontece através de trocas recíprocas que se estabelecem durante toda sua 

vida. Contudo, através do brincar a criança pode desenvolver capacidades importantes como a 

atenção, a memória, a imitação, a imaginação, além do desenvolvimento de áreas da 

personalidade como afetividade, motricidade, inteligência, sociabilidade e criatividade. 

Kishimoto (2003), acrescenta que o brincar deve ser a atividade principal do cotidiano 

da criança, isso porque é um momento de dar a ela o poder de tomar decisões, expressar 

sentimentos e valores, conhecer a si, aos outros e o mundo ao seu redor; de repetir ações 

prazerosas, de partilhar, expressar sua individualidade e identidade através de diferentes 

linguagens; de usar o corpo, os sentidos, os movimentos e de solucionar ou criar problemas. 

O lúdico pode ser usado como uma estratégia de ensino e aprendizagem, assim o ato de 

brincar na escola sob a perspectiva de Santos (2002) deve levar o professor a apropriar-se de 

subsídios teóricos que consigam convencê-lo e sensibilizá-lo sobre a importância dessa 

atividade para aprendizagem e para a evolução da criança.  

     Nesse contexto, Vygotsky (2007) salienta que o educador poderá fazer o uso de 

jogos, brincadeiras, histórias e outros, para que de forma lúdica a criança seja desafiada a pensar 

e resolver situações problemáticas, para que imite e recrie regras utilizadas pelo adulto.  

A esse respeito Kishimoto (2008), acrescenta que: 

 

[...] quando as situações lúdicas são intencionalmente criadas pelo adulto com vistas 

a estimular certos tipos de aprendizagem, surge a dimensão educativa. Desde que 

mantidas as condições para a expressão do jogo, ou seja, a ação intencional da criança 

para brincar, o educador está potencializando as situações de aprendizagem. Utilizar 

o jogo na educação infantil significa transportar para o campo do ensino e 
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aprendizagem condições para maximizar a construção do conhecimento, introduzindo 

as propriedades do lúdico, do prazer, da capacidade de iniciação e ação ativa e 

motivadora (KISHIMOTO, 2008, p.37). 

 

Sendo assim, é necessário envolver as crianças em atividades lúdicas proporcionando 

alegria e diversão para estimular o desenvolvimento de suas habilidades e favorecer a interação 

nas mais diversas situações. 

Diante desse contexto, apresentamos a seguinte questão de pesquisa: Como as 

brincadeiras contribuem para o desenvolvimento e aprendizagem das crianças na perspectiva 

dos campos de experiências contemplados na BNCC? 

Como aporte teórico recorremos as contribuições de grandes estudiosos da temática 

como Vygotsky (2007; 2016), Santos (2002), Oliveira (2000), Zanluchi (2005) Kishimoto 

(2008), entre outros. Além da BNCC que descreve a criança como um ser ativo, para quem 

o educar e o cuidar devem andar lado a lado, embasados nos pilares da interação e da 

brincadeira, favorecendo a aprendizagem por meio de práticas lúdicas e de interação com os 

espaços e outros indivíduos. 

Os resultados caminham na direção da essência do brincar, da sua potencialidade para 

aprendizagem vislumbrando o desenvolvimento integral da criança, normatizado pelos campos 

de experiências da educação infantil.  

  

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

Analisar a contribuição das brincadeiras no desenvolvimento e aprendizagem das 

crianças mediante aos campos de experiências elencados na BNCC. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

Desenvolver atividades que promovam a defesa do direito da criança de brincar; 

Criar oportunidades para o resgate de brinquedos e brincadeiras com características e 

valores culturais;  

Desenvolver a sensibilidade, o raciocínio lógico, a expressão corporal, a capacidade de 

concentração, a memória, o cuidado, o capricho e a criatividade;  

Estimular o trabalho em grupo, ampliando as possibilidades expressivas nas 

brincadeiras, jogos e demais situações de interação; 

Participar de variadas situações de socialização e de jogos que trabalhem regras em 
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grupos: 

Registrar diferentes formas de brincar. 

 

2 METODOLOGIA 

 

 Quanto ao percurso metodológico, trata-se de uma pesquisa descritiva de abordagem 

qualitativa, cujos procedimentos englobam a pesquisa de campo que se caracteriza pelas 

investigações em que, além da pesquisa bibliográfica e/ou documental, se realiza coleta de 

dados junto a pessoas, com o recurso de diferentes tipos de pesquisa (FONSECA, 2002). 

 Para tanto, escolhemos como grupo amostral a turma de Pré II A da Escola Municipal 

Deputado Edme Tavares de Albuquerque, localizada no bairro de Mumbaba em João Pessoal – 

PB. 

 Como técnica para obtenção das informações, optamos pela observação da turma uma 

vez por semana ao longo do segundo bimestre, com o intuito de analisar como o lúdico favorece 

a aprendizagem na educação infantil e registar relatos das crianças que expressem essa 

contribuição.  

 A análise dos resultados apresenta as informações obtidas e sua correlação com os 

campos de experiências presentes na BNCC e direcionados para o desenvolvimento das 

crianças na Educação Infantil. 

 Para o uso das imagens nesse artigo, a escola obtém autorização dos pais para fins 

pedagógico, mesmo assim, optamos em utilizar uma tarja preta para evitar a identificação das 

crianças e adultos.  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 A BRINCADEIRA E O DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

Para Vygotsky (2016), o ato de brincar faz parte da constituição do pensamento infantil, 

pois é brincando que a criança revela seu estado cognitivo, visual, auditivo, tátil, motor, seu 

modo de aprender e estabelecer relação cognitiva com o mundo de eventos, pessoas, coisas e 

símbolos. Ou seja, brincar constitui-se como um ato de contínuas aprendizagens.  

Nesse sentido, Oliveira (2000) afirma que brincar é um processo de humanização, no 

qual a criança aprende a conciliar a brincadeira de forma efetiva, criando vínculos mais 

duradouros. Assim, as crianças desenvolvem sua capacidade de raciocinar, de julgar, de 
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argumentar, de como chegar a um consenso, reconhecendo o quanto isto é importante para dar 

início à atividade em si.  

Logo, o brincar é essencial no desenvolvimento da criança e as brincadeiras vão 

surgindo gradativamente no cotidiano infantil, sendo vivenciadas das mais funcionais até as que 

envolvem regras, proporcionando experiências, possibilitando conquistas e contribuindo para 

formação da sua identidade.  Assim, as brincadeiras são fontes inesgotáveis de interação lúdica 

e afetiva.  

Nesse contexto, a brincadeira se constitui como um excelente recurso para facilitar a 

aprendizagem. Conforme as palavras de Carvalho (1992 p. 28), “[…] o ensino absorvido de 

maneira lúdica, passa a adquirir um aspecto significativo e afetivo no curso do desenvolvimento 

da inteligência da criança, já que ela se modifica de ato puramente transmissor a ato 

transformador em ludicidade, denotando-se, portanto, em jogo”. 

É brincando que a criança aprende a respeitar regras, a ampliar o seu relacionamento 

social e a respeitar a si mesmo e ao outro. Por meio do universo lúdico a criança começa a 

expressar-se com maior facilidade, ouvir, respeitar e discordar de opiniões, exercendo sua 

liderança, sendo liderados e compartilhando sua alegria de brincar.   

Afinal, quando a criança brinca, sem saber fornece várias informações ao seu respeito. 

Nesse sentido, Zanluchi (2005, p. 91) acrescenta que “a criança brinca daquilo que vive; extrai 

sua imaginação lúdica de seu dia a dia”, portanto, as crianças, tendo a oportunidade de brincar, 

estarão mais preparadas emocionalmente para controlar suas atitudes e emoções dentro do 

contexto social. 

Segundo Craidy e Kaercher (2001), Vygotsky afirma que quando uma criança coloca 

várias cadeiras uma atrás da outra e diz que é um trem, percebe-se que ela já é capaz de 

simbolizar, esta capacidade representa um passo importante para o desenvolvimento do 

pensamento da criança. Brincando, a criança exercita suas potencialidades e se desenvolve, pois 

há todo um desafio, contido nas situações lúdicas, que provoca o pensamento e leva as crianças 

a alcançarem níveis de desenvolvimento que só às ações por motivações essenciais conseguem. 

Elas passam a agir e esforça-se sem sentir cansaço, não ficam estressadas porque estão livres 

de cobranças, avançam, ousam, descobrem, realizam com alegria, sentindo-se mais capazes e, 

portanto, mais confiantes em si mesmas e dispostas a aprender. 

Sendo assim, Vygotsky (2007), acrescenta que o brincar é uma atividade humana 

criadora, na qual imaginação, fantasia e realidade interagem na produção de novas formas de 

construir relações sociais com outros sujeitos, crianças e/ou adultos. Afinal, o brincar tem sua 

origem naquilo que à criança vive no seu dia a dia, nas relações com seus pares e 
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principalmente, nas relações com adultos. É uma situação imaginária, um faz de conta criada 

pela criança, mas que só pode ser criada por ela graças ao material abstraído nas interações. 

 

3.2 OS CAMPOS DE EXPERIÊNCIUAS DA BNCC E SUA RELAÇÃO COM O LÚDICO  

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), assegura os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento infantil que correspondem a conviver, brincar, participar, explorar, expressar, 

conhecer-se e que devem ser efetivados por meio dos campos de experiências que norteiam o 

ensino e a aprendizagem na Educação infantil.  

Os campos de experiências contemplam: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e 

movimentos; traços, sons cores e formas; escuta fala, pensamento e imaginação; escuta fala, 

pensamento, imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações 

No campo, o eu, o outro e o nós, devem trabalhadas brincadeiras e atividades lúdicas 

que desenvolvam as relações da criança com ela mesma, com o outro e ainda a relação dela 

com colegas, com o professor, com pais e com toda a sociedade em geral. 

Neste sentido, a BNNC (2028, p. 40) afirma que: 

 

é na interação com os pares e com adultos que as crianças vão constituindo um modo 

próprio de agir, sentir e pensar e vão descobrindo que existem outros modos de vida, 

pessoas diferentes, com outros pontos de vista. Conforme vivem suas primeiras 

experiências sociais (na família, na instituição escolar, na coletividade), constroem 

percepções e questionamentos sobre si e sobre os outros, diferenciando-se e, 

simultaneamente, identificando- se como seres individuais e sociais. Ao mesmo tempo 

que participam de relações sociais e de cuidados pessoais, as crianças constroem sua 

autonomia e senso de autocuidado, de reciprocidade e de interdependência com o 

meio. 

 

Desse modo, é preciso criar oportunidades para que as crianças entrem em contato com 

outros grupos sociais e culturais, outros modos de vida, diferentes atitudes, técnicas e rituais de 

cuidados pessoais e do grupo, costumes, celebrações e narrativas. Nessas experiências, elas 

podem ampliar o modo de perceber a si mesmas e ao outro, valorizar sua identidade, respeitar 

os outros e reconhecer as diferenças que nos constituem como seres humanos. 

Sendo assim, este é um campo em que a criança deve, de fato, experimentar e conhecer 

outras culturas para saber lidar com o diferente com respeito. 

No campo, corpo, gestos e movimentos, a partir da vivência corporal, as crianças 

deverão estabelecer relações, expressar-se, brincar e produzir conhecimentos sobre si mesmas 

e sobre o universo ao qual fazem parte, além de começar a desenvolver e aperfeiçoar a 

linguagem. Afinal, o corpo também fala e é preciso, em primeiro lugar, desenvolver a 
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linguagem corporal para posteriormente passarmos à estruturação da comunicação verbal 

usando a língua falada.  

A esse respeito a BNCC (2028, p.41) afirma que: 

 

por meio das diferentes linguagens, como a música, a dança, o teatro, as brincadeiras 

de faz de conta, elas se comunicam e se expressam no entrelaçamento entre corpo, 

emoção e linguagem. As crianças conhecem e reconhecem as sensações e funções de 

seu corpo e, com seus gestos e movimentos, identificam suas potencialidades e seus 

limites, desenvolvendo, ao mesmo tempo, a consciência sobre o que é seguro e o que 

pode ser um risco à sua integridade física. 

 

Nesse sentido, os educadores deverão mostrar à criança que o seu corpo deve ser cuidado 

por elas com carinho e atenção. É ainda aqui que os ensinamentos sobre o respeito e o limite 

que a criança deve impor ao outro sobre si e o seu corpo começam a florescer.  

No campo, traços, sons cores e formas, as crianças deverão ter contato com 

manifestações artísticas, culturais e científicas, a fim de dar início ao desenvolvimento do 

conhecimento sobre cultura e ao processo de produção cultural autônoma, criando suas próprias 

artes.  

Para a BNCC (2028, p.41): 

 

essas experiências contribuem para que, desde muito pequenas, as crianças 

desenvolvam senso estético e crítico, o conhecimento de si mesmas, dos outros e da 

realidade que as cerca. Portanto, a Educação Infantil precisa promover a participação 

das crianças em tempos e espaços para a produção, manifestação e apreciação 

artística, de modo a favorecer o desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade e 

da expressão pessoal das crianças, permitindo que se apropriem e reconfigurem, 

permanentemente, a cultura e potencializem suas singularidades, ao ampliar 

repertórios e interpretar suas experiências e vivências artísticas. 

 

Desse modo, o incentivo à arte e à produção cultural devem começar cedo com foco no 

desenvolvimento sensitivo que favorece a expressão das crianças. 

O campo, escuta, fala, pensamento e imaginação foca no desenvolvimento da linguagem 

e da criatividade das crianças. Desde que nascem, as crianças começam a desenvolver a 

comunicação. Primeiro, elas usam o corpo, o choro, o riso, o tato e o olhar para estabelecer esta 

comunicação e, ao longo dos anos vão desenvolvendo sons e ruídos até falarem suas primeiras 

palavras. 

Nesse aspecto a BNCC (2028, p.42) afirma que:  

 

desde cedo, a criança manifesta curiosidade com relação à cultura escrita: ao ouvir e 

acompanhar a leitura de textos, ao observar os muitos textos que circulam no contexto 

familiar, comunitário e escolar, ela vai construindo sua concepção de língua escrita, 

reconhecendo diferentes usos sociais da escrita, dos gêneros, suportes e portadores. 

Na Educação Infantil, a imersão na cultura escrita deve partir do que as crianças 
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conhecem e das curiosidades que deixam transparecer. As experiências com a 

literatura infantil, propostas pelo educador, mediador entre os textos e as crianças, 

contribuem para o desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação e 

da ampliação do conhecimento de mundo. 

 

A partir do contato das crianças com as histórias infantis e livros escritos, começam 

também o processo de ensino sobre os diferentes gêneros textuais, que serão aprofundados nos 

anos de ensino subsequente.  

Sobre esse contexto, a BNCC (2028, p. 42) acrescenta que: 

 

(…) o contato com histórias, contos, fábulas, poemas, cordéis etc. propicia a 

familiaridade com livros, com diferentes gêneros literários, a diferenciação entre 

ilustrações e escrita, a aprendizagem da direção da escrita e as formas corretas de 

manipulação de livros. Nesse convívio com textos escritos, as crianças vão 

construindo hipóteses sobre a escrita que se revelam, inicialmente, em rabiscos e 

garatujas e, à medida que vão conhecendo letras, em escritas espontâneas, não 

convencionais, mas já indicativas da compreensão da escrita como sistema de 

representação da língua. 

 

Desse modo, além de estimular a prática de leitura, as crianças começam a desenvolver 

as hipóteses de escrita, inicialmente de forma bem elementar, mas com grande expressividade, 

favorecendo as etapas posteriores que consolidarão a escrita convencional. Ou seja, o contato 

contínuo e efetivo com os gêneros textuais é de extrema importância para o desenvolvimento 

da leitura e da escrita. 

 Por fim, no campo espaços, tempos, quantidades, relações e transformações as crianças 

irão se deparar com as experiências mais concretas, que remetem à matemática e às ciências de 

modo geral. Neste momento elas verão o espaço, o tempo, as quantidades, as relações e as 

transformações de maneira bastante lúdica e divertida. 

Com base nisso, a BNCC (2028, p. 43) afirma que: 

 
(…) a Educação Infantil precisa promover experiências nas quais as crianças possam 

fazer observações, manipular objetos, investigar e explorar seu entorno, levantar 

hipóteses e consultar fontes de informação para buscar respostas às suas curiosidades 

e indagações. Assim, a instituição escolar está criando oportunidades para que as 

crianças ampliem seus conhecimentos do mundo físico e sociocultural e possam 

utilizá-los em seu cotidiano. 
 

Nesse contexto, as crianças podem vivenciar experiências, transformando-os em 

pequenos cientistas, inventores, abrindo as portas para grandes aprendizagens e percepção do 

mundo que os rodeiam. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Os resultados aqui apresentados são fruto de atividades realizadas em uma turma de Pré 

II que envolveu diversas temáticas ao longo de um bimestre. Nesse sentido, apresentaremos 

imagens e falas de crianças relacionadas as atividades desenvolvidas e que se estabelecem 

conexões com os campos de experiências previstos na BNCC numa perspectiva lúdica. 

Na imagem 01, as crianças se divertem, expressam suas preferencias, aprende e 

apreendem o respeito e o cuidado com o outro, que também é protagonista momento 

vivenciado. Aqui se evidencia o campo de experiência o eu, o outro e o nós na interação e 

cuidado com o outro, bem como, o corpo, os gestos e movimentos expressos pela emoção e 

linguagem corporal durante a brincadeira no balanço. 

 

IMAGEM 01: BRINCANDO COM EMOÇÃO 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pedagógico Edme Tavares 

 

Nessa experiência, a pequena Eloá diz que quando está no balanço se sente no céu. Ela 

é uma criança que gosta de brincadeiras com emoção e, ao mesmo tempo em que vivencia esse 

sentimento aprende que o espaço é coletivo e que precisa cuidar um dos outros. Além disso, as 

crianças compreendem que precisam esperar sua vez no balanço e que nessa espera podem e 

devem explorar outros aspectos do ambiente. 

 A segunda imagem traz um pouco da vivência das crianças no espaço externo da escola, 

ambiente em que as brincadeiras livres tomam espaço e a terra se torna matéria prima para a 

arte e nessa experiência, se transforma em “comida”. Aqui a brincadeira do faz de conta toma 

espaço e cria asas na imaginação das crianças.  
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IMAGEM 02: COMIDINHA DE BARRO 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pedagógico Edme Tavares 

 

Assim sendo, meninos e meninas brincam juntos no parquinho da escola e eles mesmos 

ditam as regras das brincadeiras, pois como afirma Kishimoto, 2010: 

 

A criança não nasce sabendo brincar, ela precisa aprender, por meio da interação com 

as outras crianças e com os adultos. Ela descobre, em contato com objetos e 

brinquedos, certas formas de uso desses materiais. Observando outras crianças e as 

intervenções da professora, ela aprende novas brincadeiras e suas regras. Depois que 

aprende, pode reproduzir ou recriar novas brincadeiras (KISHIMOTO, 2010, p.1). 

 

 Nesse sentido, o faz de conta, nada mais é do que a reprodução de ações vista/vividas 

no ambiente familiar e/ou de interação com o outro. Assim, o campo de experiência corpo, 

gestos e movimentos se materializa na brincadeira do faz de conta e as formas das comidinhas 

evidenciam o campo traços, sons cores e formas, assim como, os espaços, tempos, quantidades, 

relações e transformações. 

Além disso, também foi possível registrar alguns relatos das crianças que retratam 

aspectos do convívio familiar e social, remetendo-se aos campos de experiencias o eu, o outro 

e o nós, bem como, a escuta, fala, pensamento e imaginação. 

 Nesse contexto, Sofia disse para a professora: “Tia, eu adoro brincar de fazer comidinha 

e de brincar com a terra no parquinho”. “Onde moro a minha mãe não deixa. (ela mora em 

apartamento)”.  

Maria Clara, por sua vez, disse: “Tia, tira foto e coloca no grupo para mostrar para a 

minha mãe que aqui está muito legal”. Ou seja, a criança demostra o desejo de mostrar para sua 

família o quanto o espaço escolar é agradável e favorável a aprendizagem.  

Ao abordar a temática dos festejos juninos e seus perigos retomamos o campo de 

experiência o eu, o outro e o nós, enfatizando o cuidado e o respeito mútuo.  Também se 

trabalhou com música juninas evidenciando os traços, sons, cores e formas representados em 

desenho produzidos pelas crianças e, nas apresentações culturais, como mostram as figuras a 
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seguir. 

 

IMAGEM 03: UM POUCO DE CULTURA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pedagógico Edme Tavares 

 

Na Matemática, o foco estava o reconhecimento dos números e na sequência numérica 

com material lúdico e dinâmico, favorecendo a compreensão por meio da brincadeira e da 

diversão. Esse foi um bom momento para explorar espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações. 

 

IMAGEM 04: O LÚDICO NA SEQUÊNCIA NUMÉRICA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pedagógico Edme Tavares 

 

Com o alfabeto móvel, foi realizada a revisão das letras estudadas e a identificação da 

primeira letra do nome de cada criança. Também, houve a exploramos da formação de palavras 

e leituras delas, praticando a escuta, fala, pensamento e imaginação, bem como, espaços, 

tempos, quantidades, relações e transformações, conforme mostra a imagem abaixo. 
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IMAGEM 05: O ALFABETO MÓVEL NA CONSTRUÇÃO LÚDICA DE PALAVRAS 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pedagógico Edme Tavares 

 

Outra experiência vivenciada foi o trabalho com as cores e o jogo pula - pirata (jogo 

muito divertido e fácil, em que a criança deve encaixar as espadas no barril e torcer para 

que o pirata não pule. Quanto mais espadas são colocadas, maior a chance de ver o pirata 

pulando. Para brincar, a criança precisa ser capaz de segurar as espadas e colocá-las no barril) 

e na sequência, as crianças criaram e recriaram o pula – pirata. 

Nessa atividade, todos os campos de experiências puderam ser explorados favorecendo 

descobertas e aprendizagens. 

 

IMAGEM 06: JOGO PULA - PIRATA 

 
Fonte: Arquivo pedagógico Edme Tavares 

 

Por fim, trazemos a contação de histórias com o livro: “Dando uma espiada no oceano”. 

Nessa ocasião as crianças “mergulharam” no oceano e exploraram o ambiente, mencionando 

os animais aquáticos que são personagens da história, descrevendo algumas das suas 

características e obtendo informações para a realização de pinturas subsequentes.  

Nesse tipo de atividade há a evidência da exploração da escuta, fala, pensamento e 

imaginação com direcionamento para o contato das crianças com histórias, contos, fábulas, 

poemas, cordéis etc. que além de incentivar a leitura conduz as crianças para a construção das 

hipóteses de escrita.  
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IMAGEM 07: DANDO UMA ESPIADA NO OCEANO 

 
Fonte: Arquivo pedagógico Edme Tavares 

 

Portanto, conduzir o trabalho pedagógico com base nos campos de experiências é 

garantir a criança a vivência de momentos únicos e lúdicos com potencial de desenvolvimento 

das habilidades especificas da educação Infantil.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao brincar, a criança estimula a aprendizagem, a aquisição de conhecimentos, a 

criatividade, a imaginação, a socialização, a coordenação motora, bem como diversas 

habilidades importantes para o seu desenvolvimento. O brincar, além de ser um direito de todas 

as crianças, é uma forma de expressão dos seus pensamentos e sentimentos. 

A criança brinca por necessidade e ao fazê-lo aprimora seus sentidos e seus movimentos; 

vai conhecendo como são e para que servem os objetos e brinquedos; desenvolve sua linguagem 

e seu pensamento; aprende e compreende as atividades, os costumes dos adultos e as relações 

entre as pessoas. 

 Dessa forma, aprender brincando na educação infantil consiste em tornar o processo de 

ensino e aprendizagem uma forma natural de se construir conhecimentos, partindo da 

espontaneidade da criança à sistematização de saberes, que se produzem em meio à interação 

proporcionada pelas brincadeiras.  

 A este respeito, os campos de experiência da BNCC, são eixos normatizadores do 

trabalho pedagógico e quando compreendidos nessa perspectiva e trabalhados pela concepção 

do desenvolvimento integral da criança ampliam as possibilidades de aquisição de 

conhecimentos e concebem ao professor a compreensão mais detalhada de como intensificar a 

aprendizagem das crianças. 

 Logo, conhecer detalhadamente cada campo de experiência é primordial para a 

realização de um planejamento consistente e direcionado para o desenvolvimento de uma 
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determinada habilidade. Além disso, é possível planejar e executar uma única atividade com 

abrangência a diversas habilidades. 

 Em outras palavras, os campos de experiências servem de trilhas para a aprendizagem 

na Educação Infantil e a brincadeira é a expressão natural da criança que deve ser conduzida 

sabiamente pelo professor por meio de um planejamento com objetivos de aprendizagem. 

 A brincadeira na Educação Infantil, não é o brincar por brincar, mas a condução de 

momentos lúdicos produtores de saberes que contemplam os indivíduos, a sociedade e as 

interações entre eles, considerando suas particularidades e possibilidades de transformação. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL, Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular – BNCC. Brasília: 

MEC, 2019. Disponível em: BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. Acesso em: 02 de 

janeiro de 2024. 

 

CARVALHO, Anna. M. C. et al. (Org.). Brincadeira e cultura: viajando pelo Brasil que 

brinca. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1992. 

 

CRAIDY, Carmem M., KAERCHER, Gladis E. (Org.). Educação infantil: pra que te 

quero? Porto Alegre: Artmed, 2001. 

 

FONSECA, João. J. S. Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC, 2002. 

 

KISHIMOTO, Tizuko M. (org.). O brincar e suas teorias. São Paulo: Pioneira, 2003. 

 

KISHIMOTO, Tizuko M. (org.) Jogo, brinquedo, brincadeira e educação. São Paulo: 

Cortez, 2008. 

 

OLIVEIRA, Vera B. de (Org.). O brincar e a criança do nascimento aos seis anos. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2000. 

 

SANTOS, Santa M. P. dos. O lúdico na formação do educador. 5 ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2002. 

 

VYGOTSKY, Lev. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

 

VYGOTSKY, Lev. S; LURIA, Alexander. R.; LEONTIEV, Alexis. N. Linguagem, 

desenvolvimento e aprendizagem. 14. Ed. São Paulo: Ícone Editora da Universidade de São 

Paulo, 2016. 

 

ZANLUCHI, Fernando B. O brincar e o criar: as relações entre atividade lúdica, 

desenvolvimento da criatividade e Educação. Londrina: O autor, 2005. 



85 

 


